
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ!

001

PREGÃO

ELETRÔNICO
28/2022

Protocolo ns 507/2022

Obj^tò: Registro de preços para eventual aquisição d
emu|isão asfáltica RR-1C, para execução de ptjojetos de

pavimentação asfáltica com execução direta. í

PreíeituraMunicipal de Pifin - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41-3632-1336



j  Tramitação do Processo
Processo: 507/2022 Data: 22/02/2022 11:21

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

0i02
'áglna 1 de 1

Situação: Encaminhado

Documento: 004.130.839-50

'  I

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1 ; ;
Descrição: Aquisição de Emulsão Asfáitica RR-1C para execução dos projetos de pavimentação asfáltica com execução direta

r Ocorrência 1

De

Etapa

Descrição: Abertura

JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA

ABERTURA

do processo.

Data: 22/02/2022 11:21^12 25/02/2022
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Cònfirmação: OK

I  '

!  !

500.2067k
jacqueline.v, 22/02/2022 11:21:30
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Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.
N° requerimento: 009/2022

Data: 15/02/2022

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
1

]

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QTIDE ESTIMADA

1 '  Emulsão asfáltica RR-1C ton
30

■

'ustificativa: . |

O Município dei Piên com o intuito de realizar melhorias na infraestrutura viária, pois os m'esmos

necessitam de j imperiosa intervenção para mantê-los em condições de uso e conservação.
Melhorias essas que através de planos de expansão e reestruturação da infraestrutura viária, se

faz necessária a aquisição de Emulsão asfáltica, para a execução dos projetos de pavimentação
com execução (pireta. A fim de garantir uma adaptação ordenada e consciente, da infraesjtrutura
urbana do município ao crescimento populacional, atendendo as necessidades de mobilic ade e

segurança da população.

lOcal de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

A retirada e transporte do material será feito pela contratante, com caminhão espargidor.

Horários: '

De segunda a sèxta das 8:00 às 17:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: i j

O prazo de entrega dos materiais será definido no ato de contratação dos meslnos, através de
emissão de empenho pelo Setor de Compras, através da solicitação da Secretaria de Viaõão e
Serviços Rodoviários da Prefeitura Municipal de Piên.

Dotação Orçamentária:
05.001.15.452.0005.2010-3.3.90.39.00.00
05.001.15.452.0005.2010.44.51.00.00

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136
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Cleiton das Nèves- Diretor Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

O Sim (x) Não

Alessandra Brunnquyi Gruber

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTA

Matrícula 4765645

Cleiton Das Neves

FISCAL DE CONTRATO

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícula 4765286

HBklO^LEMENTE

Secretário~MLjnicipal de Viação e Serviços Rodoviários

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERENCIA

REGiSTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EMÜLSÃO

ASFÁLIÇA RR- 10, PARA EXECUÇÃO DOS PROJETOS DE

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM EXECUÇÃO DIRETA. CONFORME

NECESpiDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOyiÃRIOS.

Piên, 15 de fevereiro de 2022.



Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

Secretaria Municipal de Viação e
Serviços Rodoviários

006

1. OBJETO I' •

1.1. Registro de preços para aquisiçao de:

Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica RR-1C, para

execução dos projetos de pavimentação asfáltica com execução direta,

conforme especificações e quantidades estimadas abaixo:

2. lESPECIFICAÇOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
QTIDE

ESTIMADA

1 EMULSÃO ASFÁLTICA RR-10
ton 30

3. JUSTIFICATIVA

3.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de

domínio público, principalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade de realizar

melhorias, pois os mesmos, principalmente com a ação do tempo, vão depredando

e desgastando, sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em condições de uso

e conservação. Melhorias essas que através de planos de expánsão e

reestruturação da infraestrutura viária, se faz necessária a aquisição de Emulsão

asfáltica RR-1C, para a execução dos projetos de pavimentação, a fim de garantir

uma adaptação ordenada e consciente da infraestrutura urbana do município ao

crescimento populacional, atendendo as necessidades de mobilidade e

segurança da população.
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3.1.1.' As especificações constantes no item e as exigências editaiícias são

necessárias e imprescindíveis para a obtenção de serviços de qualidade, visando a

correta rnanutenção do Patrimônio Púbiico.

I

3.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS;

Em atenção ao artigo 2°, do Decreto 153/2011, informamos que o quantitativo dos

itens requisitados leva em consideração o atendimento das necessidades da

Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento de

situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável

utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real

necessidade. E por se tratar de aquisições eventuais, e por não termos a quantidade
i

exata dos itens e nem datas a serem solicitados. Aiém do objetivo de atender ás

demançlas deste Município e permitindo um meihor gerenciamento das aquisições,
sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados,

justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço,

houverI necessidade de contratações freqüentes, quando for conveniente a
aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a

aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade oü quando,

pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
i

demandado pela Administração Pública.

007

LOCAL.PE.ENTREGA

4.1. DÁS CONDIÇÕES DE ENTREGA:

O prazo de entrega do material será definido no ato de contratação dos mesmos,

através ;de emissão de empenho pelo Setor de Compras, através da solicitação da

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários da Prefeitura Municipal de Pien.

!  ̂ : i .
4.1.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na

Nota de|Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

I
I  I
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4.1.2. - A retirada do material será feita de forma parceiada, conforme a

necessidade da Secretaria Municipai de Obras e Serviços Urbanos do Município de

Piên.

4.1.3. A retirada e transporte do material será feito pela contratante, com caminhão

espargidor.

008

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Os materiais serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade ,

com as especificações constantes do Editai e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até

imeditamente do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo ^

de 1 dia.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Cleiton das Neves - Diretor Secretaria Municipai de Viação e Serviços

Rodoviários.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

quaiidade inferior, e, na ocorrência desta, não impiica em corresponsabilidade da



Í0 09
Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria Municipal de Vjação e
Serviços RodoviáriosPIEN

n°Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei

8.666, de 21 de junho de 1993.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a jèxecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a
I

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis. ,

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Çontratada obriga-se a:
I

7.1.1. Efetuar a entrega dos materiais nas condições, no prazo e nos locais indicados
I

pela Sécretaria de Viação e Serviços Rodoviários, em estrita observância das

especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando

detalhadamente o preço e prazo de garantia;

7.1.2. Rjesponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de ácordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de
!  ' í

setembrp de 1990); ;

7.1.2.1.10 dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério cia
AdminiS|tração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o serviço com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

do presente Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

Obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação; J

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, ás
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta cie

contrato; i
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7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTjRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

\

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação

e da contratação é aquela prevista no Edital.

10. FONTES DE PESQUISA

10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

- CBB ASFALTOS

- Asfaltos Paraná

- Banco de Preços
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Alessandra Brunnquell Gruber

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Matrícula 4765645

Cleiton Das Neves

FISCAL DE CONTRATO

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Matrícúia 4765286

I  ,

HÉLIO CLEMENTE

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários



ASFÁLTOS PARANÁ

COTAÇÃO
i  :

012

Fazenda Rio Grande, 15 deifevereiro de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Descrição e Quantitativo:

2022.

Item Descrição j
1

1

Unidade Qtde Valor Unitário Valor Total

01 EMULSAORRIC

1
TON 30 RS 4.500,00 RS 136.050,00

Asfaltes Parana
Elien C Romano
Gerente Administrativo

ASFALTOS DO PARANÁ INDUSTRIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA-EPP
CNPJ: 2b'7S5.193/0001-06

Fone: (41) 3627-0328 — Emall: asfaltos@>asfalto5parana.conn.br
Av. Mato Grosso, 1275 - Fazenda Rio Grande - PR - CEP 83.830-560
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Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

01,3

CÂIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 20,755.193/0001-06
Razão SociallASFALTOS DO PARANA INDL DISTRIB DERIV DE PETROLÊO LTDA |
Endereço: AV mato grosso 1275 / estados / fazenda rio grande / pr i\

83830-560 i

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta datá, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. j

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança i de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. i

Validade:12/02/2022 a 13/03/2022

Certificação Número: 2022021201464697726247

i
Informação obtida em 22/02/2022 11:28:24

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei èsta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AÕS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

I  ' i
Nome: ASFALTOS DO PARANA INDUSTRIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE DERIVADOS DE

PETROLÈO LTDA.
CNPJ: 2Q.755.193/0001-06

I

!  ■ ; I
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

i
1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina süia
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e I

1  i j
2. nãó constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN). |
'  I

i
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.!

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pa|ra
todos os 'órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prevlstias
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nDS
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ' '

Certidão iemitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida âs 10:39:06 do dia 28/09/2021 <hora e data de Brasília>.
Váiida ate 27/03/2022.

Código d'e controle da certidão: 78F0.C226.F4E7.DE36
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAÊ.^jfk
CA\XA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dò FGTS - CRF

Inscrição: 82.381.815/0007-18
Razão SociahCBB ind e com de asfaltos e eng ltda
Endereço: ROD br381 280o / riacho das pedras / contagem / mg / 32280-680

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe conferem Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta da|:a, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:ll/02/2022 a 12/03/2022

Certificação Número: 2022021100334085948632

Informação obtida em 22/02/2022 11:26:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei' esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br I

!  I

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii

'  Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO |

(

Nome: CBB INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTOS E ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 82.381.815/0001-22

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueridívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com'
exigitDÜidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e ,

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

I  I

Conforme cJisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-s^ à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. j
Emitida às' 09:04:10 do dia 01/02/2022 <hora e data de Brasíiia>
Válida até

Código de
31/07/2022.

controle da certidão: 42FE.7D18.F746.3520

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Descrição: Peça / componente - compactador solo e asfalto - Aquisição de Emulsão

' ásfáltica RR-ICOBS: UNIDADE DE FORNECIMENTO: TON
Quantidade: 1.248

Unidade; Unidade

UF: RO

CNPJ Razão Social do Fornecedor

04.420.916/0ÓqT-5r .■ EMAM - EtylULSOES.E TRÂNSPORTESjLTDA T'
■*VENCEDOfií?''' , . ■ - ■■■ ■ T, '

01 a

Valor da Proposta Final

■r? 4:462:00 .

Descrição: Aquisição de Emulsão Asfáltica RR-1C Prazo de Entrega: A Contratada terá um prazo de (quinze) dias para entrega dos materiais contados a partir
do recebimerito da solicitação de material (ordem de fornecimento) emitida pelo DER/RO. Lote 2: Os materiais asfálticos (Emulsão asfáltica EAI, Emulsão asfál
tica RR-10 e Cimento asfáltico CAP 50/70) deverão ser entregues na Usina de Asfalto, situada na Av. Morumbi com Av. Parnalba. Bairro Industrial, Lote 102, Gle
ba 15, no município de Rollm de Moura/RO (11 °42'27.98"S, 61 °47'42.82"0). Horário de funcionamento: OShOOmin às 12h00min eR 4h00mln às 18h00niin. Prazo
de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancaria e depósito em conta bancaria, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados:da entreg
a, partir da apresentação da fatura/nota fiscal. Validade da Proposta: 50 (sessenta) dias. • j

[  J
, 35.617.510/0001-97 ESTRUTURA COMERCIO E TRANSPORTES DE ASFALTO LTDA I Rü 4.507,31

Descrição: piregão n° 6672021 Item: 6 - Peça / componente - compactador solo e asfalto (Grupo 2) Tratamento Diferenciado: - /Aplicabilidade Margerrj de Preferência: Não Intervalo mínimo entre lances: 1,00 % Descrição: Aquisição de Emulsão asfáltica RR-IC OBS: UNIDADE DE FORNECIMENTO: TON j
59.128.553/0012-20 . STRATURA ASFALTOSS.A.^

Descrição: Aquisição de Emulsão asfaltica RR-IC OBS: UNIDADE DE FORNECIMENTO: TON

00;472:805/P025-Ò5' - TRACADOICONSTRUCOES E''âERVICOS LTDA
Descrição; /Aquisição de Emulsão asfaltica RR-10 OBS: UNIDADE DE FORNECIMENTO: TON

26.917.OO5/D0OT-77' DISTRIBUIDORA BRASILEIRA DÈASFÂLTQ LTDA

Descrição: Aquisição de Emulsão asfáltica RR-IC

,:22;i 41.984/0001-63 , TOM COMERCIO DE MÂTERIAIS DE .CONSTRUÇÃO ÉSERVIÇOS DE'EI4GENHAR[Á';Ç|yiU:LTDA,

Descrição: Descrição: Aquisição de Emulsão asfáltica RR-1 C OBS: UNIDADE DE FORNECIMENTO: TON

Relatório gerado no dia 15/02/2022 13:11:51 (IP: 177.125.221.98)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOLixJYfa9%2bYhtwkmwgHiFUWgQZpytxAOe

11^] http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticldade?
^ " - token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2tCJKUvssJOLixJYfa9%252bYhtwkmwgHIFUWgQZpyb<A0e

-.RS 4.642,00
? =..|rv - -

R34.91'8;27

LR!) 5.574:42

■r$:i Dp.00'0,00:

2/2
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Prefira de

PIÊN

município de piem

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LIGI|TAÇÕES

PROTOCOLO N° 507/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

( ) Pregão Presencial

(X) Pregão Eletrônico

(  ) Tornada de Preços

( ) Concorrência ;
'  I

(  ) Concurso , ' !

( ) Dispensa de Licitação '

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJE"
1C, para

IVO: Registro de preços para eventual aquisição de emulsão ásfáltica RR-
execução de projetos de pavimentação asfáltica com execução direta

Conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços rodoviários.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 133.050,00 (Cento e trinta e três mil, cinqüenta reais),

3) FORM^ DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
I  - , ■ '

4) DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: Conforme LDO 2022 !

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIACAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
05.001.15.452.0005.2010.44.90.51.00.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.30.24.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.39.21.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
i  ! !

(

(  ) Há disponibilidade : i
(  ) Não há disponibilidade ' 1
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverájser
consultado no momento da emissão do contrato/Empenho ;

José Luiz de Barros

Contador CRC/PR 049922/O-8

Matrícula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS I |
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade ' j
(  ) Não há previsão recursos financeiros !

'  ' I
7) Declarámos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante; de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. : i

23/02/2022.

Claudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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t

■p.áífflá;, l2;dòMaio de 2Ò21, • iDiáriorOfícíárdos Mimícípios do Paraná ■ ANb X | N° 226I

C0NSIDERAND.Q; o òohstánfe;do-"Àiíigo 76 da- LePMunicipaí de' n°
8S9SQÍ3'deÍ6.Ü:í20:Í2i

RESOLVE

Art. 1^ Fica 'concedida "j^atiEcáção: .Èe' 'dificil -acéssõ .pàfà pSi
Sèryidòres PúBliCòs^ Municipal, oòupanfes dp, cargo de Professoj ;e
Agente';d'e.Sèryiços.ÔWis'e Mini"éntaçãb|:dò',GWpó'Qbup'áciânár OSv-^
Mágistério,'a'Éaixotêlãcionadós:
- Adila AparecidaSeyero,,

iUme'Mãria;Toiiet!
-Danieli Aparèòida-parnpra Õpssefih,
-Genice Á.VeronaPigpsó;
- vrpzeané SÇhwingell,,
- Leiía Ádriane.Heiri,-
--Liani MargúèntAFpBilidttQ Dal Bp^eOj
-Luapa da SiívaSilyeira,
-íMaidy-Kràüse,, |
■-®adi Jerçzihha.Antonioi-
- Pàtricià FrCider Fèníãndes;
--jRa'qügl,Dállacoiíe;Gqn
- Regiane, AparCcidabànninàltíí
r Tatiáiie Alves-de oiiuyeira,.
' Vãlderi Francisco. de':Soüza;-,

I
Art. 2° -A presente 'Pprtaria entra era vigor com dà'tà. rêitoátwa d'è,
01 ;Õ3,2021, rêVogaiidp as' dispósiçõcs era contrarib.

j  - - - ■
Gabinete do Preiféitò Municipal; ein l 1. de ínãio;de 202.1'.

édsòmlüízMgètti
Préféitp Münicjbál i

Pübliçadò por:
,JUliane\S^apata;dos Santps-

G6digõ:Íaêntificadbr:'5AGE4B81

ESTADO DO PARANÁ
■PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN

HaMpLÕGÁCÃb íjE

HOMOEOGAÇÁp>ÍE LiCfrAÇÁO
.O PRÊ^I-TO DÇ 'MUNICÍPIO pE;íffiN, Estadp dp Paraná, no uso
db auas; atribuições, legais, 'iibíAGLÔGÁ o' Prêgâò Préseneiãl n°
.4272021,^0 quàl têm.Cffraò objeto á.'íKégistfp,-de RreçpS/para aquisiçãb;
de prpdutps., de gênero: alimentíciotieferenté aos iténsídesértbs-idpjPP
O03/2Ô2l, em átéhdiinêntb.ás Seçreiànã ADJUDICA
os itens do objeto .cònfijrmeTélatóripjem anexo em fávor dás'seguintes
empresas: j

DG RüDNICK LTiik - ;ÍSÍE,;mSeÊta jíOGNPJ n°:i0.816;4.74/00,0:i-
60, .yencedorà dos iteris.'-bpnfbnTiè relatôrib" disppníyeí ipo'-.portai, da
trMsparêpcia, resultando: no -valor- tCtal de rS l2v667^b;í(Dbze mil,seiscentos.e.sessentae'pté-rêãiSè.setentã centavos).
G processo atendeu- ■a| legistàçâo"çertin'énte: èm''tõdà su'á, tramitação,
conforriie-Eârécer dà.prpcuradpna Geral dp .Município.: em- anèxò' ab
proccssp.

PtêiiTPRi II db maio.de2®!..

MAIÇON GROSSfÇÕPP
Prefeitp.MuniCipal.

Pübliçádbpbr:
■Garina Danieja Alves d.a.SiÍya:

GbdÍgp'ldentificador:2GÍGBBb63^

DECRETO NM28 DE 11 DE MAIO DE 2021.

.  . . . . I
:ÂBRÍE;ÈR£d1TG ADlGIOtoL SUPLEMENTAR.

■  ! '
íMÁÍGoN .GRÕSSKQÍPE, PréÉitóiác'Piên,5Estadô. dolPáianT
de isuás àndbjiíçõ'es:degaisi iConíeridas pelp tart,. 66,. ÍteníJX'i, dá teí.
©rgânica- Munícípál- e-^ confonnc b idisppstb fia Lei db. ;Efirelnzes
'Orçáriientáriás N° d:3.88i .dç. ■2fi, .de novembro, 'de 2026' ;e. Lei
ÒrçamenânáÂnualN"'-138Vdé26.dèNóvembrò"dè2020. I
■DE'CRETA I

I
Aift;: 1°' 'O ;BpdBr '.Exécujtiw abre dt0.., CRÊDnp á®ÍGJQNAL
SUPLEMENXÀR, no; vaíbr dèi íRS ,l6Õ.o66,o6: cem iiiiil rêâís
;)óònfònnb désCritóabaixpir 1

dl.secretaria DBS A§DB ' í
:i:l.pQlF0b®QMÜIJÍCÍPM.J3BÍSÁ^ ■ j
l6.36Í.66.i4.2Ò36 - MÀNUTBNfÃO DA S AÍÍDE
33,90,30;0p.ap-lpTEraÁLU^ I
3823 0162.4 Auxilio Finaficeiroi para 'ações dè Saúde Assistência
Bpcialipáraepyid,,..,..;R_$.2Q!^.60Ôi66 ' ' |
I.LSECRETARIA DESSÕDE
.ll:.õ61 FtM5G:íyit®^ .
10.301.0014.203 o-MANUTENÇÃO DA SAÚDE^
33.90.34i00.06 OtifRAá DESPESÃS DE PESSOAL
DECÒRfeN^IES.DE.ÇONTmTOSTEReEIIUZAÇÃO !
3851 pjO,í 9 Bip.Çodb-.GÚÁb.iordas.^íAçÕes-eSeiViços Públicos derSaüde
-CPvdd........RS 80.066,00: I

TOTAL GERAL ..^.RSrfOOiOOOjOO

Art. 2° Servirá de Eecursõs j3aia'a'-cób'értüra-dòd'réditõ quejtrata o'
artigo anterior, na forma do art, 43, da Lei Federal n° 4.3.20, -de.
17.03,64, p.superàvit.dpnxercícioiant.eiiori-Cbnforiiieifohtès.abalxb:

FONTE . DESCRIÇÃO VALOR 1

loiy:
BLOCO. DE CUSTEIO D.^S
ÃÇÔ.ES-. E?' SÉRVIÇbs
PÚBLICOS DE. SÃÚD&' -
COVID ,

■

8Ó.ÓÕO.OO.

.l'lH4
AUXILIO'. rmANCEIROPAIlA
AÇÕES DE SAÚDE
ASSIStENClAíSOOÃL.-PÃRA
ENFRENTAMENTO Â COVID

20.000,60- j
.  . 1 -

TOTAL GÈRAL .;;;.i....v.;;.:.;v;JRSaiOO;000,00

Art .3° Este Decreto : entrará em vigor nesta data, ròvbgaclas as
dispbsiçpbs-ém.çqntránb,; ■ i

Eiên/PRíTl. db:Maiò:202I;

MAieON GROSSKOPF
Prefeito

TübliqUerse eregistre-se.

CLA ÜDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
;'Spcretánp'-.de"A!tefiriistraÇãp:;e;Finà^

í

Publicado por;
-íósá.Eüiá dfiBaiibs

Códigõ Identíflçadpn.I4CC;72EÍ.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ÇORTÀRIA N" 495/2021. DE 06 DE MÁÍO 2021.

PORTARIA N" 495/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Wòmélãí Séfyido^eS: B^bííéos ■ ídúriteipgis -pnrá
Comissão Permgnenle de Licitações,

O PREFEITO MÜNIÇIPAL DE PIÊN, Estadp do.Paraná, no;uso
dàs,:atribüíções: legais :e: constitUcipnai\-queillijè sãb.cbnféridãs, e
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho de Í993,

RESOLVE

w\vw.diariomuriiciPãÍ.com.br/amp 20!
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Art.' 1° Bicam nomeados, ps' sèwidbrês públicos- munidipaiSi, abaixo;
relàçiònádps; pãrà,áTcòmpPsição;;comp:.membro.S;efetivp
não superior ai) í '(urayAno, da'C:o'^éãó Péimanente dè Licitações:
1 - Présiderite: MarCOS Aurélim Melenek.. com matriéüla de n.
476524:õ';
U - Secretário: Bernadete'Maguerpvski^çpm matrícula de n. 105401;
Ul-.Mernbrõ: Sarnir Ghambelá.Rocha, com matricula n. 4765226;

Art. V Eicâ designado o servidor público muniçipál, abaixo
relacionado, para à composição, corno suplente;, por período não
superior a,Õl (um);ano,,da Çomissãp;Pernianente de Licitações:'

1 - ''Presidente,.. Secretario. ou. Membro;, Eduardo Duarte Scheivaraskí^
com matricula n., 4765289;

Art. 3° Pãra-reãlização da sessão'de julgamento todós os membros da
GomissâoPermanehte de Licitações deverão estar presentes.
§1'' Na aüsêneia nâoíiSuperior a Í5i,(quinze) dias úteisve consecutivos
de -qualquer 'lim, dós membros .efetiVOs,. o. suplente; p substituirá'
automaticamente'atòque-aéituaçâp senprmãlize..
§:2y Çpínstãtâ'do.á áusènciá do.'menibrOi;efetiv,o; por período superíprno-
prazo, do ;parágrafo ianteriõr,. çabéiá; 'd àutoridâde' .sUpèrior; por ato.
òfibial.- déterminãr a subsrítüiçao dp, membro eietivo por seu suplente,.
a qual po.detá.ser pro-úisóríà óuperrnánente,
§• 3° No meSmo ato dei substituição,,a aütprídade superior desigiiará,. do
quadro de servidores públicos municipais,movo.suplente, o qual será
destituído:automaticamente com o retomorío membro efétivó.
Art, 4°"EStà Pprtàría entra-èm'vigór nesta data.
Arf..S°'EicamreypgadaSías:. disposições,,àpçóntr.aríp.dèsta.

Piên, 06 de: Maio,de 2021. '

MAiCOriGROSSKÕPF
Prefeito de Piên

Publicado ppr:
LucianaíLubke

Gódigp,Jdentificad pr:08F4129A

SECRETÁRIA DÈ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

PORTARIA N° 496/2()2Í. DE 06 DE MAIO 2021.

Desigm.sery0or público, para função de Pregoeiro e
désignà servidórés públicàs para comporem a Equipe

■ dèíAppiq do Pregoeiró. è dá outras providências.:

:0 PREFEITO MUIÍIGIPAL DE PIÈN; Estada dO Paraná; no üsó
das atribuições legais e,.constitucionais, que, lhe são conferidas, e em
conformidáde.com o,Lei Federal n:° 10520,,süàs alterações,
RESOLVE:

Art, 1° Desigiar ps servidores:.Màhcos Aurélio Melenek, inscrito na
matricula. ,n.A47,6524p.,P,pra exercer,a dp Pregoeiro, :na forma e
intèfesse) da Administração Pública Municipal e Eduardo Duarte,
Scbelyaraski,' 'iinsçri.tp; na matricula n°' 47,6528?- corno súplénté do
prégbeirO; parà exèroef a' fímção.ma ausência.do pregoeiro principal'.
Art. 2° Ficam, designadpsps servidores; Bénadetè^MâguérõVSki dós
Santõs, ihscrita na mafriCida n.a fWdÚll àamir Çhambeia Rocha,
inscrito-na matrícula :n. 4765226; Ediiàrdo Duarte ScKèivaraski,
inscrito-na matricula,,n°- 4705289 para .comporem a- Equipe de .Apoio
dp Pregp.eiro, étit cptiforinidadé com P .artigp Art. 2° da Lei Federal n.°
í'Ô,S2d,,,de 17.;de julho,dè2002e;suas.:,aiter^^
•Art. S"" © pregoeiro- ,designado por festa portaria é respOnsá'Yel p'el'a
■'condução dos; ftrabáíhps; e' ,a .tpmadà de .decisõés,' felatiya áps
.procedimentos lÍGitatórioS na modalidade! Pregão Presencial ou
Eletrônico a'serern realizados;np Município de Piên.
§ l° Para reaIização doproeesso na modàlidade pregão, deverão atuar,
juntamente cpm- o pregoeiro no, tnínimo doiSsintegrantes.dá equipe,de
Apoio.
§ ,2° Çonstatadp; a ausência dp Pregóéiirp, caberá a tun membro da
equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.
Art, 4° Fica delegado à Séciêtária de. Administração e. Finanças a
atribuição, de assinar todos os editais de.pregão, quandp elabpradps

para asidemandaa.dçs Séotetáriãsièm gerál,ie a .cada Secretário quando
O .edital for especifico a,uma dematidu de sua pasta.
:Art,, 5°;Ficatn aütorizádos o. Pregoeiro., e os membros ida eqidpe de
apoio a realizar os prpçedim.entos liçitatÔrios-soba mpdãlidade Piegão
nos; processos; de aquisição de bens e contratação, de serviços de
interesse do Instinito de Previdência .Social dos Servidores Públicos
do Münicipio de Piên - PÍÈNPREy.
Art. 6° .Esta Portária erttra êm 'vigóf.na.data de sua publicação.
Art.'7° Ficam revogadas'as disposições ao contrario desta.

piên, 06 ,de Maio de 2021,

MÀIéON GRfíSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado por:
LuciànaLubké

-Gédigo Idèntiflcador:À724,8F4'4

SEGRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PÒRfARÍÂ Nf! 474/2021. DÉ 04 DE MAJO DE 2021

PÕRTARÍA N'' 474/2021, DE 04 DEMAIQ DE 2021

Concede licença para tratamento dê saúde.

d senhor Claudèniir José de Andrâde, Secretário dé: Administração e
Finanças da Prefeitura Mumcipal;de:,Piên/Esta,do do .Paraná, no uso de
suas atribuições, legais conferidas p'elo Decreto; ,002/2021 e
considerando,;o disposto,no Art, 1,08-da Lei Muiiicip,al 96,0/2007 -
Estàtuto dòs,:Servidor"es' PúblieOs,; è 'o atestado' médico expedido (a)
fDr(à) LucéliO' Henning Júnior ,e retifipado pelo; Dr Jpão Çesar
Linçzuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 14
de abrii à 16 de abril de 2021, a servidora pública Claudia Khopick
Lisboa, portadora da cédula de identidade civil com RG n° 361.816-
8/SC, pcupânte dó cargo públicode Auxiliár Administrativo.

Art. 2° Esta Portária eiitrà erh Vigor "nesta data, retroagindo. seus,
efeitos a datado atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam-revogadas as disposições-em,cqntráriç!,

PÍêh/PR,.em.04 de maio de 2021,

CLAUDEMIR lOPÉmANDSADE
Secretário-de Administração, e Finanças

t

Publicado por:
Luciana Lübke

Gódígo;Identifiica,dqr:D46Ep9F0

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PORTARIA N°;47S/2021, DE 04 DE MAIO DE 2021

PORTARIA N" 475/2021. DE 04 DE M.AiO DE 2021

Concedeiicènfapara tratamento, de saúde.

O . senhor Claudefflir José de Andrade, Secretário de Administração e
FitiánçáS daF-réfeitura lyluhicipá} dèPiêh/Estado db Pàráná, no uso de
suas' .atribuições, l.egais cpnféridas, pelo D.ecretp- 002/2,021 e
dõnsiderandòm disposto np Art. :108; dá Lei .Municipal -960/2007
Estatuto-.dos. Servidores Públicos,, e o atestado médico expedido (a),
Dr(a);Norka Nishihara ,e retificado pelo Dr João GeSar Linczuk,.

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para.tratamento de saúde, no período de 20
de,, ábril á 23 de abril dc 2021, ao servidor. público AJexandre
Forteski de Oliveira, portador da cédula de identidade civil com RG

www.diariomunieipai.com.br/amn 202,
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N°28/2022
PROCESSO N° 507/2022

TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL

i  I - 023

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA.

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáitica| RR-IC, pa^ra
execução de projetos de pavimentação asfáitica com execução direta, conforme
solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, de acordo com i3s
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I que é parte integrante
deste ed tal.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° io.520/2002, '. Decreto Federa!
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei iComplementar
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decretó Municipal ii°
176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. 1

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 31 de Março de 2022. ' i

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas de 31 de Março de 202 2.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 31 de Março dé 2022.
'! ' ' :

LOCAL DAÍ REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Boisá de Licitações
Leilões, através do sítio eletrônico www.bli.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
O editai completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 14 de Março cie
2022, no Isite www.bli.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Arhazonas, n° 373
- Centro, èm Piên/PR, CEP 83.860-000. ' j

.1 Piên/PR, 08 de,rnarço de 202:2.

HÉLIO CLEMENTE

SECRETÁRIO MUNICIPAL AVIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

I  .

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ':!76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632 1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N°028/2022 0 2 4
PROCESSO N° 507/2022

TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL
1. PREÂMBULO:
1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da
Plataforma Eletrônica "www.blI.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE VIACÃO E SÊRVICOS
RODOVIÁRIOS obedecendo integralmente Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e no
10.520/2002, Decreto Federai no 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006
(alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e Decretos Municipais no 002/2006 e n°
153/2011.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 496/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 31 de Março de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas de 31 de Março de 2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 31 de Março de 2022.

1.4. LOCAL: www.bii.org.br "Acesso Identificado no Unk- iicitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portai de iicitações, sistema portai de iicitações bolsa de
iicitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

1.7. A proponente iicitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste
Editai.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de preços para eventual aquisição de emuisão
asfáitica RR-IC, para execução de projetos de pavimentação asfáitica com execução
direta, conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, de acordo
com as especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I que é parte
integrante deste edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - GLOBAL.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao@Djen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIARIÓS

05.001.15.452.0005.2010.44.90.51.00.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.30.24.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.39.21.00

I
5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: |
5.1. o| Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões. '

'  • 1

,  ' j

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado PREGOEIRO,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo j"BLL
Compras".constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.orq.br').

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
6.1. o! fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastràmento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para infciij da
disputa!previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
7.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da
licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 1

I  ' I
7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião
do juigalmento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica], ou
ainda por outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para oútros
clientes'i ; ^ |

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas [que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que nãò se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°. ;

!

7.2.1. jConforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considerp-se
microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta Igual ou inferior a
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). , |

7.2.2. Conforme o Inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/20061

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui;natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira
receita jjruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei
Complementar n° 123/2006. I

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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7.3. Poderão participar deste Pregão as empresas que apresentarem toda a documentação exigida
para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupó econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso); ^
f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos -com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5., após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" à "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo. ^
7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou
Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. sagrando-se vencedor do certame, este

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei
Complementar n° 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admlnistracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento! às exigências de

habilitação previstas no Editai, conforme modelo fornecido peia Boisa de Licitações eÍLeiiões.
I  , '

c) O custo de operacionaiização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Boisa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico,, p equivaientja ao
percentual estabelecido peia mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa peia utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -
Bolsa d'e ilicitações e Leilões. 1

7.8.2. ÍAs MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDE 30R
INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na pportunídadja de
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de
participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O

especia

certame será conduzido peio Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá,' em
, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabaihos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir! as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos; ;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habiiitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;
1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; '
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; ^ j
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; j
I) abrir 1 processo administrativo para apuração de irregularidades visando a apiicação de penalidades
previstas na legislação.

I  i
8.2 CRpENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

I

8.2.1. ̂ s pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumisnto
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em quajquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo pode^es para fornjuiar
lances de preços e praticar os demais atos e operações no site; www.bll.ora.br. ' í

8.2.2. ̂  participação do licitante no pregão eietrônico se dará por meio de participação direta ou
através ide empresas associadas à BLL - Boisa de Licitações e Leilões, a qual devera manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Editai.

'  1
,  (

'  '8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sjufcessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa. 1

!  1
1  ' '

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em Iqualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações e Leilões. |
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato(iaibll.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por melo de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da LC 0° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
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9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a reaiização dos procedimentos de| negociação
julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o enterramento do
envio de lances.

10. DO (PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema íeletrônico, d|DS
seguintes|campos:
Valor unitário;
Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente io
fornecimento dos bens/serviços. ' i

10.3. Os

I  !

preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de excius va

responsabilidade do iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nqs termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna,
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. i |

as

de

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentai
proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O

desclassif

Edital, es

10.7. O

somente

Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à éxéquibilidade,
cará aqueias que não estejam em conformidade com oS requisitos estàbeiecidos neste
jeciaimente no tocante ao preço máximo fixado.

sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregpeiro, sendo q
èstas participarão da fase de lances.

10.8, O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
apresentação. i

ue

da data de sua

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na
internet, ho sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação

I  ' '
das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade

ue11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles c
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou cue
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identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros
requisitos estabelecidos neste Editai,

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os iicitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES;
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, será aberta a sessão
pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bii.org.br, por comando do
Pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os Iicitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os Iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01
(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob' pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A; étapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos é,;após Isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últlmoSjdois minutos do
período de duração da sessão pública. ; !

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos! e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período] de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. |

i
j

12.11. iNão havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública
encerrar;-se-á automaticamente. i

I  i
12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automatica pelo sistema, pode'a o
Pregoeirof assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço. i

'  ' I
12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registijado em primeiro iugar. |

I  . !
12.14. 'D.urante o transcurso da sessão púbiica, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor dO| menor lance registrado, vedada a identificação do llcitante.

i

12.15. 'Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
realizados. i

atos

12.16.,Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessãja do
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressaj aos
participantes no sítio www.bll.org.br. 1

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18.j Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate prevjistos
nos arti 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação
do critério estabelecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993, se não houver licitantei que

atenda jà primeira hipótese. j
!

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja e;nvio
de lances'após o início da fase competitiva. [

12.19.1 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas. , j

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida pielhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

I

12.20.'l. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanHada pelos demais
licitantes. j

i  I
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12.20.2. O pregoeiro solicitará ao iicitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último iance ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa" /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formuiados pelos licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Reiatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto no 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço .manifestamente
inexequívei.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saiários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da iicitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio iicitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a  legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbiica somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o Iicitante para enviar documento digitai compiementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de hão aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabeiecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação peio Pregoeiro, destacám-se os qui
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,; fabricante

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados, pelo Pregoeiro,
sem prejufeo do seu uiterior envio peio sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta? :

1  I

• I . : !
13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. |

I  i I

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cZ/aí" a nova dataje
horário para a sua continuidade.

13.10. Epcerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a| habilitação cio
iicitante, observado o disposto neste Editai. i

i  _ . ' i I
14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: {
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros
descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta, i

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o Iicitante inabilitado, por falta :de
condição (de participação. |

;  . I

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documentos
de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documerjito
elencado abaixo, na Piataforma da BLL, acarretará a inabilitação do participante: I

í
/

HABILITAÇÃO JURÍDICA: !
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso ésse

I  ' I
documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); ,
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; j
c) Decréto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País,' e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente,
quando a atividade assim o exigir; i

!  ; ' I
REGULIVRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; j
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); I
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais); !
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; j
f) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste editai, sob as penas da Lei, que: |

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos ern horário noturno
■de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

' (quatorze) anos; i
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piqn;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou, impedida de contratar
cóm a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
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4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;
5) ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

g) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, deverá apresentar Declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de
comprovante.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação judiciai e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado,
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;
a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do
responsável;
a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei
Federai 8.666/93.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Alvará de Funcionamento/Localização (unidade produtora e comerciante/revendedor), vigente,
expedido por órgão competente.

b) Licença de Operação/Autorização Ambiental da usina de asfalto e pedreira, vigente emitida pelo
órgão ambientai competente, integrante do SISNAMA, conforme Resolução CONAMA n° 237/97.

b.l) No caso de processo de renovação apresentar cópia da licença anterior e do protocolo de
renovação. Anexar a prova de publicação de súmula de recebimento do licenciamento ambiental, no
caso de licença de Operação vigente.

b.2) Prova de publicação de súmula de recebimento do licenciamento ambientai, no caso de
licença de operação.

c) Cadastro Técnico federai - certificado de Regularidade emitido pelo instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (da unidade produtora), conforme estabelece
a Resolução CONAMA no 237/1997 e Lei Federai no 6.938/1981.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3., implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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14.4.3Í A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem '14.4.2., impi|cará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.66()/93,
sendo facultado à Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem' de classificação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante.

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta foi' da matriz,
documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à fi

para

toda

iai.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. 'a falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabiiitação do
concorrente.

14,9.10 iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
ficará i obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, soman
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessiva
sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

item,

do as

mente.

dereço

I

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá
sobre'o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
iicitante nos remanescentes.

1

14.1Ó. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o iicitante será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1: A proposta finai do iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) apresentar o número do processo iicitatório - PREGÃO;
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e erc
eletrônico (e-maii), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas qiie possibilitem^ a sua
completa avaliação; |
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60. (sessenta) dias corridos a contar da datai de sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da iicitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; ' i |
e) apresentar preço unitário finai após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente
nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustável apurado à
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou f)revisão
inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, seião considerados os
prirneiros; |
f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e jindiretos relativos ao
cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras jC(
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

espesas, tributos de
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual cqnter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123 de
2006.

h) Indicar e-maii para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
aiérn de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR
PREÇO - GLOBAL.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;
a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o'presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado. ^

16. DISPENSA DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste Pregão.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1. pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Editai, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio
do e-maU licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no ®
subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou. de impugnação
encaminhado por meio do e-mall iicitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br ou fac-rsímile, através do
teiefone (41) 3632-1136.

18.1.2'. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autor dade
subscritora do ato convocatório do Pregão. Aiém de comportar divuigação, deverá também ser
juntada aos autos do Pregão.

18.1.3. O acoihimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impiiqu 2 em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, aiém da aiteração decorrente, divuigação peia mi;sma
forma que se deu o texto originai e designação de nova data para a reaiização do certame. ^

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

19.1. iDeciarado o vencedor e decorrida a fase de reguiarização fiscai e trabalhista da lie tante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer iicitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e pon quais motivos, em
campoi próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundariiéntadamente,

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as
condiçpea de admissibilidade do recurso. ^

19.2.2. A falta de manifestação motivada do Iicitante quanto à intenção de recorrer import
decadência desse direito.

ara a

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três^) dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais iicitantes, desde logo, intiijnados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em lOutros 3 (três) dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imedia1:a dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3.jO acoihimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprciyeitamento.

19.4.; Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Editai. !

'  i

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

i  i

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à rea ização
da sessãó pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púbiicc, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o iipitante
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a reguiarização fiscai e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° 'da LC n° 123^/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores áo encerramento da
etapa de lances. ■ j
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eietrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símiie,
de acordo com a fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todas as sanções apiicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II.

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A faita de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

l
21.2. Existindo recurso e constatada a reguiaridade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame àfs) proponenteísí
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homoiogação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site
www.diariomunicipai.com.br/amp também no site oficiai do Município de Piên, endereço
www.Dien.Dr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados A
consoante às regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento
de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras
proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, no art. 7° da Lei Federai
no 10.520/2002 e no Decreto Municipal no 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-maii.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil,
contado da data de convocação.
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24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio
Internet, la regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dív

]39

da

da

Ativa da ÜJnião íque abrange inclusive as contribuições sociais'), o Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF e á Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Tarjnbém para assinatura da Ata de Registro de Preços dela decorrente ou para retirada da Nòta
de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador
constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento
equivalerite dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total Ida
obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sançõe^s previstas nejste
Editai. I ■ ' I

24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no
art. 65 da Lei Federai n° 8.666, de 1993. '

I  , :I  ̂
24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no
mercadoj ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciaí^or promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. iQuando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

ao

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado; j

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
j

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

I  ■ ■ ,

24.8.3. i Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecejdor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter , o compromisso assumido, o
órgão gerenciador poderá:

I

24.8.3.1, Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

I  :
24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4., Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação
mais vantajosa para a Administração.

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
publicação.

'  I
25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: i |
25.1. Os'itens registrados objeto deste Pregão serão prestados em perfeitas condições, nos exatos
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata de Registro de Preços, através da
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Nota de Empenho, sem qualquer despesa adicionai não constante da proposta apresentada na data
da licitação.

25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos
provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual
apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

25.2.2. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços dela decorrente.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
26.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedidos emitidos pela Secretaria
Municipal requisitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.

26.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido;

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta;
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pelo servidor Cleiton das Neves,
matrícula: 4765286

27.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, bem como na Ata de Registro de Preços;

27.2.1. Em caso de não aceitação do serviço objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata de
Registro de Preços obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contados da rejeição,
ou imediatamente; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
10 % (dez por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em
conformidade com o item 10. (ANEXO II) do Edital.

27.2.2. Em caso de diferença na qualidade e quantidade do serviço, fica a Detentora da Ata de
Registro de Preços obrigada a providenciar sua complementação e correção no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa
de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos
serviços não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 10.
(ANEXO II) do Edital.

27.3. A adjudicatária não poderá se recusar a entregar os serviços solicitados na Autorização de
Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.
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28. PAGAMENTO:
1

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicioinado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. j

)
t

28.1.1.|Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitanfe, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. Cj Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para. pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

i  1 I
I  I

I  ]

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên; CNPJ n° 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. |

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizados
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal n° 8.666/1993).

i  . i'
I  , I

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
29.1. O; preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

!  1

29.2. oi Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado; poderá solicitlar o
EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado
de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final 'da Administração
Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da
documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detento* da
Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.

29.2.1.; O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter à diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
de mercado vigente à época.

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade comj os
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarerp a
redução jdos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços.

30. DISPOSIÇÕES FINAIS: |
30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da
Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direitcj
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate qua,
verificado ao final da disputa de preços.

Lei

c

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de l|'iên
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente
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comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento
das propostas ou para sua abertura.

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A faisidade de qualquer documento
apresentado ou a Inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de
Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

30.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a eie superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do proceáso.

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no ^
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampiiação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município www.diariomuniciDai.com.hr/amp também no site oficial do Município de Piên,
endereço www.Dien.pr.aov.br.

30.10. A participação do proponente nesta iicitação implica em aceitação de todos os termos deste ' ̂
Edital. H

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h às 12h e
das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
locaiizado na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, no teiefone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos
autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitação da proponente.
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30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário. i

i' " 1
I

30.16. E^m conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos jos
iicitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fix'ar
aos Iicitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas, corrigidas as inconformidades.

i  ' ' ^
30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente. j

31. JUSTIFICATIVAS; j
31.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên com o intuito de realizar reparos
em seus bens imóveis e de domínio público, principalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade
de realizar melhorias, pois os mesmos, principalmente com a ação do tempo, vão depredando e
desgastarido, sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em condições de uso e conservação.
Melhoriasj essas que através de pianos de expansão e reestruturação da infraestrutura viária, se faz
necessária a aquisição de EMULSÃO ASFÁLTICA RR-IC, para a execução dos projetos ide
pavimentação, a fim de garantir uma adaptação ordenada e consciente da infraestrutura urbana do
município: ao crescimento populacional, atendendo as necessidades de mobilidade e segurança da
população

31.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2°, do Decreto

153/2011I informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento
das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive'o atendimerto
de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi
baseada has quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de
aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados.
Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e permitindo um melhor ;gerenciamet|to
das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos apjicados, justifica-
se o Regjstro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações freqüentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parcelada?, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais ide um órgão jju
entidade óu quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser
demandado pela Administração Pública.

31.3. da' justificativa PELA AMPLA CONCORRÊNCIA: Observa-se que a Lei Complementar
no 123/2006 amplia a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas licitações,
mas, não; eleva a carência econômica das mesmas acima ao Interesse Público. Dessa forma,
importante seguir os princípios pertinentes ao futuro certame como o da competitividade.

e

da

economicidade e da eficiência, buscando-se a proposta mais vantajosa para a administração confornie
é vislumbrado no artigo 3°. da Lei n° 8.666/93. Contudo, o artigo 5° do Decreto n°'6.204/2007 não
desampara as ME/EPP, concedendo o critério de empate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa
com as demais empresas: "Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte", (ps
artigos 47 e 48 da Lei Complementar no 123/2006 beneficia um tratamento diferenciado para jas
ME/EPPs nas contratações públicas. É possível verificar que o objetivo dessa concessão possui unia
função social, já que busca a promoção do desenvolvimento econômico e social,; ampliação da
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eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Contudo, considerando o inciso
III do artigo 49 da referida Lei, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as ME/EPPs não
for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado, além das questões de garantia e suporte técnico, inviabiliza-se a
exclusividade restritiva somente para esse grupo de iicitantes e justifica-se a ampliação da
competitividade para o objeto. A maior vantagem apresenta-se quando a Administração assume o
dever de adquirir o objeto menos oneroso e o particular se obrigar a realizar a melhor e o mais
completo fornecimento do objeto. Configura-se, portanto, uma relação custo-benefício. A maior
vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a Administração. Ademais,
uma vez que as empresas que prestam o serviço desejado, muitas vezes não se enquadram na
característica de micro ou pequeno empreendedor, devido ao alto custo e demanda, não se justifica
ao certame limitar ou disponibilizar quantidades pelo regime de cotas, tornando assim, como única
opção cabível a este, a abertura à ampla concorrência.

32. RELAÇÃO DE ANEXOS

ANEXO I Termo de Referência \

ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal
ANEXO VI Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
ANEXO VII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Piên/PR, 08 de março de 2022.

"•N

HÉLIO CLEMENTE

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

3 45

OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de:

Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáitica RR-IC, para execução dos
pavimentação asfáitica com execução direta, conforme especificações e quantidades

abaixo:,

projetos de

estimjadas

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

ITEM , ESPECIFIGAÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE

ESTIMADA :

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1
1  Emulsão asfáitica.

i  RR-IC
TON 30 R$ 4.435,00 R$ 133.05C,00

TOTAL: R$4.435,00 R$ 133.050,00

3. JUSTIFICATIVA

3.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: j
O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em seus bens imóveis e de domínio púb^lico,
principalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade de realizar melhorias, ■ pois os mesníos,
principalmente com a ação do tempo, vão depredando e desgastando, sendo imperiosa a interverjição
para mantê-los em condições de uso e conservação. Melhorias essas que através de planos de
expansãó e reestruturação da infraestrutura viária, se faz necessária a aquisição de Emul^são
asfáitica' RR-IC, para a execução dos projetos de pavimentação, a fim de garantir uma adaptação
ordenada e consciente da infraestrutura urbana do município ao crescimento populacional, atendendo

as necessidades de mobilidade e segurança da população.

3.1.1. Às especificações constantes no item e as exigências editalícias são necessárias e
imprescindíveis para a obtenção de serviços de qualidade, visando a correta manutenção do
Patrimônio Público. 1

3.2. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS:

Em atenição ao artigo 2°, do Decreto 153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados
leva em: consideração o atendimento das necessidades da Administração, dentro do período de 12
(doze) rneses, inclusive o atendimento de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem
efetuados, e sua provável utilização foi baseada nas quantidades e sendo apenas unia estimativa da
real necessidade. E por se tratar de aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos
itens e riem datas a serem solicitados. Além do objetivo de atender ás demandas deste Município e

da

do

ção

permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem prejuízos da economia 'de escala e
eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas características
bem ou serviço, houver necessidade de contratações freqüentes, quando for conveniente a aquisi
de bens; com previsão de entregas parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para
atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando, pela natureza do objeto, hão for possível
definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração Pública. 1
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LOCAL DE ENTREGA

4.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: ^
O prazo de entrega do material será definido no ato de contratação dos mesmos, atrpvás de emissão
de empenho pelo Setor de Compras, através da solicitação da Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários da Prefeitura Municipal de Piên.

4.1.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a executar os itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

4.1.2. - A retirada do material será feita de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de Piên.

4.1.3. A retirada e transporte do material será feito pela contratante, com caminhão espargidor.
S. [RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os materiais serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir
especificações constantes do Editai e da proposta.

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Editai e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até imediatamente do recebimento provisório.

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não sef procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 1 dia.

|6. [acompanhamento e fiscáliMçao
6.1. Cleiton das Neves - Diretor Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários.
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, tA
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com^
art. 70 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos materiais nas condições, no prazo e nos locais indicados pela Secretaria de
Viação e Serviços Rodoviários, em estrita observância das especificações do Editai e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço e prazo de garantia;
7.1.2. Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o
serviço com avarias ou defeitos;
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presente7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
Termo de Referência;

I  '

7.1.4. Cc^unicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito);horas que antecede a
data da | entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habiiitação e quaiificação exigidas na iicitação;
7.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas io Termo
de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

7.1.7. Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ei quaisquer ojtras que
incidam òu venham a incidir na execução do contrato.

8 OBRJGftÇpESipA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando locai, data e horário;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisòriamente
com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento def
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
especiainjiente designado; i

9. INFRAÇÕES. E SANÇÕES ADMINISTIVVTIVAS

nitivo;

servidor

□
9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação e
aquela prevista no Editai. j

10. FONTES DEÍ?ESQUISA 0
10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇOES.
- CBB ASFALTOS

- Asfaltos Paraná
- Banco de Preços

Elaborado em 15 de fevereiro de 2022
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2022
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2022

dias do mês de de 2021, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/2022, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais no 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no. ' . SSP-PR e
inscrito no CPF/MF sob o n°. , neste ato assistido pelo Procurador do Município

, OAB/PR e em conjunto com o Secretário Municipal , inscrito no
CPF/MF sob o n°. e o DETENTOR DA ATA , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° , Inscrição Estadual n° , Inscrição Municipal n°.

/ corn endereço à , neste ato representado por , inscrito no
CPF sob n°

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2022, bem como a classificação
obtida no^^certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-IC, PARA EXECUÇÃO DE PROJETOS DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM EXECUÇÃO DIRETA.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da, presente Ata correspondente ao preço obtido no certame jicitatório, é de
(  ), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos,

sobre a execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022 e seus anexos, bem como o Termo
de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de
Registro de Preços, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO N" XXX/2022.

3. Os itens devem seguir as especificações constantes no edital bem como respeitar as obrigações.
3.1. A Detentora da Ata de Registro de Preços obriga-se a:

a) prestar os serviços nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão solicitante, em estrita
observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
eletrônica constando detalhadamente o preço.
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b) Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ° 8.078, deli de setembro de 1990); I

c) O devér previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da' Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cincp)
dias, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presen
Termo de,Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede |a
data da publicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação; j ;

f) Manter, durante toda a execução da ata, em compatibiiidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; j

g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações assumidajs,
nem subcóntratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas rio
Termo de Referência, Editai ou na Ata de registro de Preços;

h) Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdehciários, fisca s,
comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoai, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução da Ata de Registro de Preços.

3.2. Pedildos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega. i

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simuitâniea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envoivendoj a
qualidade; quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo qpe
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS

RODOVIÁRIOS

FISCAL

CLEITON DAS NEVES

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos terrr
das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo c
sanções previstas neste Registro de Preços.

os

as

Ata obrigadéi a
expedida ppia

5.1. Em icaso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da
retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a seri
Contratahte, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrgidos ou não
complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata. i

:  i

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
compiementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a serj expedida ppia

'  I

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. i i
CNPl: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.aciministracao@Dlen.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136

27



SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.44.90.51.00.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.30.24.00

05.001.15.452.0005.2010.33.90.39.21.00

/"A

Prefeitura Municipal de Piên ^ ̂ ̂
Estado do Paraná

Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTs'
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de
preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comorovadamente, impeçam
o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para
atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4° da Lei
Federal no. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;
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10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objetoi desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, se-ão
aplicadas, as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: |

!  í :

I. Advertência.

a)ÍA advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:
!'

11. Multai, nos seguintes termos: !
!  '

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mOra de 0,5% (meio por cento) ao jdia
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez); dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida,| a critério da
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 |e 88 da Lei 0°.
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b)|Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da j\ta
'  1de| Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso. multa relativa à

rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos. |

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou

cornplementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejejção, aplicar-si;-á
multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (ciez
por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não compipmentados, tüdo
sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.'

!  ■ I
L  1

d)jPelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e sujas alterações, ou
no 1 instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida tios
incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) d,o valor da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na
letra "e" e perdas e danos. |

e)jfelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, mdita
dejlO% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais
multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro

Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução

de

o

do

objeto, cómportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Qnião, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no j SICAF, ou rjios
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° dá Lei 10520/02,
pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa dé 10 % (dez por
cento) dó valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais. j

:  ]

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquaijito
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei np
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10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com muitas, tanto

moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Editai e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federai n° 8.666/93 e posteriores aiterações.

10.3. As muitas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total , -

limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de /
perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,'será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei no. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços canceiado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; r

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido ■

pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse púbiico.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do canceiamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
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12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e amp
defesa, sétjá formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.'

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados. i i

I  • ' ■
12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita median
publicação em imprensa oficiai do Município. i ;

j  !

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em 'çòmpatibiiidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas pe
Editai de PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022. j |

i  , , '

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o

editai de PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com
os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

disposições. ! |

i  ' '
15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas. | '

i  ! i
16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor

e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duc
testemunhas. I i

I

Piên, XXX de XXXXX de 2022..

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social) ^
(Representante) j

Detentor da Ata de

Registro de Preços

I

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal' |

Decreto n°

Testemunhas:

Nome:

Nome:

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

Declaramos para os fjns de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ. ^
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

055

Ao Município de Piên
Sr. Ptegoeiro,

!

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022.

j  i

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o Registro de preços para evemtual
aquisição de emulsão asfáitica RR-IC, para execução de projetos ide pavimenjtação
asfáltica com execução direta, conforme solicitação da Secretaria de il/iação e Serviços
Rodoviários. , . !

u
ITEM

i
QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO

VALOR

UNITÁRIO
VALOR 1

:  TOTAL 1
1

1 ^  ■ 1

o prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de
validade por extenso) ó\as a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006. [somente na
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] !

Local, de de 2022.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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CNPJ:j 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao(Q)Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136 313

I



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná U O O

ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial: Fax:

Celular:

E-mait.

Representante legal:
Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habiiitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e ^
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utiiização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no, ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo quaiificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civii Brasileiro, para o fim específico de credenciá-io e representá-io nos negócios de seu interesse
realizados por meio do Sistema Eietrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 34
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a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos; j

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente manda
que não pbderá ser substabelecido.

i  ■ ' ■
Corretora;

Endereço:'
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _J_J_ y podendo ser rescindido ou revogado,

057

o,

 j a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

I

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório
I

I  Rua Amazonas, n" 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adminlstracao(g)Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o no por intermédio de seu
Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade
no , inscrito no CPF/MF sob o no DECLARA, para fins do disposto no Edital
de n° / sob as penas da lei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar no 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar no
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar no
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

058

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou Inverfdica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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i ANEXO VII

059

MODELO DE DECLARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO. |

I  ' I
I  I

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No ... /2022 !

Sr. Pregoeiro, !
'  '

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa
[(Indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o

PREGÃO ELETRÔNICO N° .../2022, cujo objeto é o Registro de preços para eventual aquísiçãi)
de emulsão asfáltica RR-IC, para execução de projetos de pavimentação asfáítica com
execução direta, conforme solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. j

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adminlstracao(QiDien.Dr.Qov.br - Fone (41) 363,2-1136

37



DATA: 08/03/2022

0€iO

Protocolo n°; 507/2022 - Requerente; Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviáriosi
j  i

Ref.: Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica RR-1C, para execução de
projetos de pavimentação asfáltica com execução direta.

AO Juridicã

Para vossa análise e parecer, encaminho o presente Pregão Eletrônico 28/2022.

Eduan/o mfd-
Oepartamento ae ■ .•ovfíifOAi

e Compras
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Protocolo Equiplano: 507/2022
Assunto: ̂''Registro de preço para eventual aquisição de emulsão asfáltica RR-IC >
Modalidade: Pregão na forma eletrônica
Requerente: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria de Administração e Finánças,
para análise do Processo Licitátório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo
menor preço global que tem por objeto o Registro de preço para eventual aquisição de
emulsão asfáltica RR-IC para atender a demanda da Secretaria requerente.

Tendo por justificativa do Secretário Claudemir José de Andrade o seguinte:

O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em sèus bens imóveis e de
domínio público, principalmente em ruas e calçadas, sente a necessidade de
realizar melhorias, pois os mesmos, principalmente com a ação do tempo, vão
depredando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em
condições de uso e conservação. Melhorias essas que através de planos de
expansão e reestruturação da infraestrutura viária, se faz necessária a aquisição de
EMULSÃO ASFALTICA RR-IC, para a execução dos projetos de pavimentação, a
fim de garantir uma adaptação ordenada e consciente da infraestrutura urbana do
município ao crescimento populacional, atendendo as necessidades de mobilidade e
segurança da população.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando
a necessidade da contratação, do termo de referência, da autorização do secretário municipal
para a abertura da licitação, declaração de existência de dotação orçamentária, minutii do
edital e anexos, das cotações de fornecedores habilitados com consulta de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de preços e Portaria n° 496, de 06 de tnaio
de 2021, as quais foram fornecidas pela assessoria de licitações e contratos.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorre:: de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXL, da
Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Lieitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
partieularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quándo
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "cOmuns" e ique
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida píílos
Princípios da Administração Pública.

® ü governodíjpien
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A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e
recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de
maior número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando uma negociação
eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menos custoso para a
Administração Pública.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório, especificadamente no item 1.4 do Edital, houve o registro de qual
será a plataforma que disponibilizará o sistema eletrônico para a realização do certame, qual
seja www.bll.org.br.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Registro de Preços sendo um dos procedimentos que podem ser adotados na
contratação e está previsto no "Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013" e, neste caso, se
mostra adequado por permitir a Administração realize compras futuras, ffacionadas conforme
as requisições por, demanda das Secretarias, passando o vencedor do certame ter apenas a
garantia de preferência na contratação, concedendo assim melhor controle nos gastos
públicos.

O tipo menor preço global, neste caso, também se mostra adequado ao objeto da
contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de
continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo
contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

governodepien



J.VJ a«

PIÊN
063

Rua Amazona!;, 373

PROCURADORIA Centro, Piêii-PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41) 3632-:L136

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentárija.,
vejamos: :

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrai;

i  em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça- ,
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e-compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

E, por fim, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos traballios licitatóricis,
atestando a existência de recursos para contratação.

Anexo ao presente processo consta a minuta do edital indicando as exigências
constantes do art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a documentação que os interessados deverão
apresentar para serem considerados habilitados, senão vejamos: '

I

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução !j o
tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: i
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; \
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos,
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do
objeto da licitação; i
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; '
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e
o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a
31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; ,
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância
em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativó^s à
licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias - ao
cumprimento de seu objeto; \
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X- o critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso; \
X - critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o caso,
vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em
relação a preços de referência; . |
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos,
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência,
ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art. 48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a dáta da proposta ou
do orçamento a que esta se referir até a data do adimplemento de cada parcela;'
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a ̂'data
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, até a data do adimplemento de cada parcela; !

■  3
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XII - (VETADO)
XII-(VETADO).
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas,
etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento em relação à data final a cada período de aferição não
superior a 30 (trinta) dias;
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do
período de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data a ser
definida nos termos da alínea a deste inciso até a data do efetivo pagamento;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
§ Io O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e
dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e
fornecimento aos interessados.
§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;
II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos
unitários;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante
vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à
licitação.
§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da I
obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do
bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja
ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.
§ 4o Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser
dispensadas:
I - o disposto no inciso XI deste artigo;
II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a
prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias.
§ 5° A Administração Pública poderá, nos editais de licitação para a contratação
de serviços, exigir da contratada que um percentual mínimo de sua mão de obra
seja oriundo ou egresso do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização
do reeducando, na forma estabelecida em regulamento.

Dessa forma, verificando que o edital seguiu minimamente as cautelas recomendadas
pela Lei 8.666/93, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades
que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a
matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos.
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Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos teirmos
da Lei' de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento dos envelopes
de documentação e proposta, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

i

Para além disso, segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quáis a
minuta o contrato, o que foi atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo;
objeto; tipo; dotação orçamentária e ainda, disposições preliminares, recebimento e
aberturas das propostas e data do pregão, condições para participação; regulamento
operacional do certame, apresentação da proposta e dos documentos de habilitação,
preenchimento da propostas, abertura da sessão pública, formulação de lances,
aceitabilidade da proposta vencedora, condições de habilitação, encaminhamento'] da
proposta vencedora, dispensa de garantia, esclarecimentos ao edfal,
providências/impugnação ao edital, recurso administrativo e reabertura da sessão pública,
sanções administrativas, adjudicação, homologação, divulgação do resultado do pregão,
contratação/ata de registro de preços, entrega dos itens objeto do pregão, recebimento e
critério de aceitação do objeto, prazo e local da entrega dos itens, pagamento, reajuste é da
atualização dos preços, disposições finais, justificativas e relação de anexos. \

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica do tipo
Menor Preço Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza' do
objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão corln a
contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado
pela Administração.

III - Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é Registro de preço para eventual aquisição de emulsão asfáltica RR-
IC, atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente
respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°3.555/2000, e, subsidiariaménte, na Leiin°
8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como,, aprovado o edital jde
convocação. ,

i

Ressalto, por fim, a necessidade de apresentação e verificação da documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestad.o,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas do Secretário
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária. ;
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O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Plên, 14 de março de 2022.

Calebe França Costa
Procuraaór Jurídico
OAB/PR 61.756
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2022 06

OBJETOi Registro de preços para eventual aquisição de emuisão asfáltica RR-10, para' execução
de projetos de pavimentação asfáltica com execução direta, conforme solicitação da Secijetaria de
Viação e! Serviços Rodoviários. Edital disponível no site: www.pien.pr,gov.br a partir do dia
10/03/2022. Entrega das propostas: a partir de 10/03/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abekura das Propostas: 31/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 08 de março de 2022.

êenekCOS Aureiio

Pregoeiro Municipal

9

;  I

PUBUbAÇÂO
A.MJP data: 0^ /03 / a.
DIOE clatá:lo^/o3/a')a's->
DOU daíai:! / / !

tom
«T
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CLA UDEMIR JOSE DE ÀNDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 9FD40E50

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 235/2022, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 235/2022.

DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022
i

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto nó Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores PúIdIícos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Jeane Lima, e retificado pelo Dr João César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 21
'.fevereiro à 23 de fevereiro de 2022, à servidora pública Emeani

á  iebei, portadora da cédula de identidade civil com RG n°
Vj'! /71.003/SC, ocupante do cargo público de Professor.

I

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado méidico apresentado,

Art. 3° Ficam revogadas as'disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022.
I

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
*  I Luciana Lubke

I  Código Identiricador:205CD99C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO EIÍETRÔNICO N° 27/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2022

U': JETO: Contratação de .empresa especializada para a prestação de
serviço de locação e recargas de gases medicinais, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 14/03/2022. Entrega das
propostas; a partir de 14/03/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 30/03/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado. !

Piên/PR, 08 de março de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 198DAC89

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 236/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N" 236/2022.

DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

0 senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

068

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art, 108 dai Lei Municipal 9,60/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico exiiedido (a)
Dr(a) Daniel Fernando Ruthes, e retificado pelo Dr João César
Linczuk, ' [

RESOLVE:
1

Art. r Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 23
de fevereiro à 28 de fevereiro de 2022, à empregada pública Janaina
Stiegler Cruz, portador da cédula de identidade civil com RG n°
13.070.829-3/PR,

Administrativo.

ocupante do empregol público de Auxiliar

ndo seusArt. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroag
efeitos a data do atestado médico apresentado.

'  i
'  !

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Seeretário de Administração e Finanças

Publicado por:
I  Luciaina Lubke

Código Identificador:4ÍíB62F29

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ 4S
PORTARIA N° 237/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 237/2022.

DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

j  i
Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Admini Jtração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, rio uso de
suas atribuições legais conferidas pelo [ Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 96p/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Daniel Fernando Ruthes, e retificado pelo Dr João César
Linczuk, ' i

RESOLVE: '
j

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no períoilo de 23
de fevereiro à 03 de março de 2022, à servidora públiea Mart^a Bueno
da Silva Malchovski, portadora da cédula de identidade civil pom RG
n° 9.541.535-0/PR, ocupante do cargo público,de Professor. |
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nestai data, retroagiiido seus
efeitos a data do atestado médico apresentado. |

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. !
Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022. j .

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

1
Publicado por:

'  ] Luciana Lubke
Código Identificador:C7J87BA4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃÔ E FINANÇ/l',S
PREGÃO ELETRÔNICO N'''28/2022

I

PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2022

OBJETO: Registro de preços para eventuálj aquisição de cmulsão
asfáltiea RR-IC, para execução de projetos de; pavimentação sisfáltica
com execução direta, conforme solicitação da Secretaria de Viação e
Serviços Rodoviários. Edital disponível no site: www.pien.p-.gov.br
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a partir do dia 10/03/2022. Entrega das propostas; a partir de
10/03/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das
Propostas: 31/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 08 de março de 2022.

MARCOS A URELIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:F926C6A3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 238/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 238/2022.

DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Flavia Emilly Rodrigues da Silva, e retificado pelo Dr João
César Linczuk,

RESOLVE:

Art. r Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 24
de fevereiro à 03 de março de 2022, ao servidor público Anderson
Tascheck, portador da cédula de identidade civil com RG n°
9.945.923-9/PR, ocupante do cargo público de Motorista.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 138D4D8C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 239/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 239/2022.
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Flavia Emilly Rodrigues da Silva, e retificado pelo Dr João
César Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 24
de fevereiro à 04 de março de 2022, à servidora pública Mareia
Gertrudez Zimmer Seiusniak, portador da cédula de identidade civil
com RG n° 8.520.829-2/PR, ocupante do cargo público de Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado médico apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 1086D062

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 240/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 240/2022.
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido faã^
Dr(a) Natasha Costa de Oliveira, e retificado pelo Dr João Ce|
Linczuk, ■

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 25
de fevereiro à 05 de março de 2022, à servidora pública Cieia Maria
Machado, portador da cédula de identidade civil com RG n°
8.003.064-9/PR, ocupante do cargo público de Agente de serviços
gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE .
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:28DEAR44
.r

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS '
PORTARIA N° 241/2022. DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARIA N° 241/2022.
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede licença para tratamento de saúde.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto no Art. 108 da-Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(a) Natasha Costa de Oliveira, e retificado pelo Dr João César
Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para tratamento de saúde, no período de 25
de fevereiro à 05 de março de 2022, à servidora púbíica Diane
Fernanda Pieckocz Maiicheski, portadora da cédula de identidade
civil com RG n° 14.475.670-3/PR, ocupante do cargo público de
Professor.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
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I Peabíril
Ti Propostas: 31/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília),no site já citado.

!  i !
Pien/PR, 08 de março de 2022.

I  AVISO DE ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N." 004/2022

O Pregoeiro Municipal de Peabiru, ALEXANDRE NUNES BENEDITO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, Lei n" 8.666/93
e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de
Licitação, resolve ADJUDICAR o PREGÃO ELETRÔNICO 004/2022 cujo objeto 6
a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TRATOR AGRÍCOLA DE PNEU TRAÇÃO
4X4 - CONVÊNIO N? 369/2021, para a empresa: SCHLICKMANN & ROTTA,
Valor Total ADJUDICADO: RS 213.000,00 (duzentos e treze mil reais)

ALEXANDRE NUNES BENEDITO

]  Pregoeiro
Péabiru/PR, 25 de Fevereiro de 2022.

; AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 004/2022

O Prefeito Municipal de Peabiru, JÚLIO CEZAR FRARE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor. Lei n" 8.666/93 e alterações
posteriores, a vista do Iparecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação,
resolve ADJUDICAR jo PREGÃO ELETRÔNICO 004/2022 cujo objeto é a
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TRATOR AGRÍCOLA DE PNEU TRAÇÃO
4X4 - CONVÊNIO N''Í369/2021, para a empresa: SCHLICKMANN & ROTTA,
Valor Total ADJUDICADO: RS 213.000,00 (duzentos e treze mil reais)

j  JÚLIO CE2(AR FRARE
j  Pregoeiro

Peabiru/PR, 02 de Março de 2022.
I  20190/2022
i

ii Perobal

Marcos Aurélio Melenek. I

Pregoeiro Municipal !

070

20528/2022

PREGÃO PRESENCIAL N» 29/2022
Tipo: Menor Preço - Por Lote

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição tlc Ferragens e Ferramentas
e equipamentos para atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no
site: www.pien.Dr.gov.br a partir do dia 10/03/2022. Entí cga das propostas: a partir
de 10/03/2022 das 08b00 às 12h00 edasl3h00àsl7ii00'noSetorde Licitações,' sito
a Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. Abertura das Propostas: 06/04/2022
às 09h30 (horário de Brasília) nesta municipalidade conforme endereço já citt.do.

Piên/PR, 08 de março de 2022.

Marcos Aurélio Melenek,
Pregoeiro Municipal ,

20533/2(122

. PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2022
Tipo: Menor Preço - Por Lote !

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição ,dè materiais elétricos lem
atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no site: www.nien.nr.onv.
br a partir do dia 10/03/2022. Entrega das propostas: a partir de 10/03/2022 tias
08h00àsl2h00edasl3h00àsl7h00no Setor de Licitaçõ es, sito a Rua Amazonas,
n° 373, Cerrtro - Piên/PR. Abertura das Propostas: 07/04/2022 às 09h30 (horáVio
de Brasília) nesta municipalidade conforme endereço já citado.

Piên/PR, 08 de março de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal
20535/20:12

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO ME/EPP/MEI
I  N°007/2022

O MUNICÍPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, toma público que fará
realizar em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, LICITAÇÃO na modalidade
de toma público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO — Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE,
para contratação de empresa para fornecimento parcelado de gêneros alimentícios
perecíveis e não perecíveis, para a composição da merenda escolar da rede pública
de ensino do Mimicipio de Perobal.
RECEBIMENTO DAS'PROPOSTAS: até às 08:15 hrs do dia 28/03/2022;
ABERTURADAS PROPOSTAS: das 08:16 às 08:30 hrs do dia 28/03/2022, INÍCIO
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; às 08:31 hrs do dia 28/03/2022; LOCAL:
PLATAFORMABLUMObO DE DISPUTA: Aberto. Vaiormáximo:R$3I3.2Il,50,
Local: Avenida Paraná, 609, cm Perobal - PR
Informações adicionais, diavidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos
à Comissão de Licitação no endereço mencionado, de Segunda à Sexta-feira, das
8li às 11 h 30min e das 13Ji3Dmin às 17hs, ou através do endereço eletrônico: www.
perobal.pr.gov.br link: Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 08 de março de 2022,
i ALMIR DE ALMEIDA
!  Prefeito Municipal
i  20291/2022

i Pinhão

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2022
Tipo: Menor Preço - PoriLote
OBJETO: Contratação dè empresa especializada para a prestação de serviço
de locação e recargas de gases medicinais, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde. Edital disponível no site: www.nien.nr.gov.br a partir do dia
14/03/2022. Entrega das propostas: a partir de 14/03/2022 no Site da Bolsa Brasil
de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 30/03/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado. '

Piên/PR, 08 de março de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

!  Pregoeiro Municipal
20525/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 28/2022
Tipo: Menor Preço - Global

OBJETO: Registro de preçtjs para eventual aquisição de emulsão asfáltiea RR-IÇ,
para execução de projetos de pavimentação asfáltiea com execução direta, conforme
solieitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. Edital disponível no
site: www.nien.nr.gov.br a partir do dia 10/03/2022. Entrega das propostas: a
partir de 10/03/2022 no Site da Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das

':íM

.•i:!

AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PINHÃO

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N.°; 016/2022
A presente licitação tem por objeto A AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS, ATRAVÉS DO CÒNVENIO FEDERA
SICONV 920336-2021, PARA ATENDER AS NECESSIDADES d!
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIÃ,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO Dl!
REFERÊNCIA-ANEXO IDO EDITAL. | i |
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: DE 09/03/2022 ATÉ 23/03/2022 NO SITE d|v
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA):
hltp://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICITAÇÕES, E NO SITE DA BLL':
http;//bll.org.br/ OU NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO NÂ
AVENIDA TRIFON HANYCZ, 220 CENTRO, PRÉDIO DÁ PREFEITURA,
INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE: (42)3677-8431
E E-MAIL: compras@pinhao.pr.gov.br '
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09h00min do dia 09/03/2022..
ABERTURA DAS PROPOSTAS: a partir das 08h3Imin do dia 23/03/2022.
RECEBIMENTO DOS LANCES: a partir das 09h00min tio dia 23/03/2022.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Por Item/Lote. '
OBS: LICITAÇÃO COM ALGUNS ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO
DE MEI, ME e EPP.

PARECER JURÍDICO N° 077/2022 - Waldir Figueiredo Réecanelio - OAB/PR
30.804

Pinhão, 08 de março de 2022.
José Vitorino Prestes

Prefeito Municipal
20455/2022

MUNICÍPIO DE PINHÃO
EDITAL MODIFICATIVO DE PREGÃO (PRESENCIAL) N.° 008/2021

A presente licitação tetn por objeto A AQUISIÇÃO DE DUAS
RETROESCAVADEIRAS NOVAS, DESTINADAS PARA UTILIZAÇÃO
NAMANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS VIAS RUjíÁlS, CONFORME
OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
NO ÂMBITO DO PROGRAMA FINISA - FINANCIAMENTO À
INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO, ATENDENDO AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E VIAÇÃO,
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA-ANEXO I DO EDITAL. , 1
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: DE 09/03/2022 ATÉ 22/03/2022 NO SITE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO (PORTAL DA TI^NSPARÉNCIA):
http://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICITAÇÕES OU NO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO NA AVENIDA TRIFON
HANYCZ, 220 CENTRO, PRÉDIO DA PREFEITURA. , ,
INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE: (42)3677-8431

I
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I» Prefeitura Municipal
de Agudos do Sul

LEI N® 1115/2022

De 09 de março de 2022
SÚMULA: Autoriza a Abertura de Crédito Adicionai Especial no Orçamento

Geral de 2022, por Superávit Financeiro do Saldo de fontes financeira de
exercícios anteriores e por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Agudos do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuíçées legais apresenta à Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei:
Art. f«- Fica o Executivo Municipal de Agudos do Sul, Estado do Paraná,

Autorizado a abrir Crédito Adicional Especial ao orçamento de 2022, no valor
de RS 886.209,43 (oitocentos e oitenta e seis mil duzentos e nove reais e qua
renta e três centavos), de acordo com a seguinte classificação orçamentária:

ORQAO SECRETARIA MUNICIPAI. DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

UNIDADE administracAo geral

funcAo 4 Atlrmistraclo

SUBFUNCAO 122 AdminittracAo Geral

PROGRAMA 2 gestAo administrativa transparente

PROJ/ATIV. 1.001 AmBliaclo • ConiIrueSo de Pridoe Públicos

4.4.90.S1.00 732 Obras e tnstabcúes ' 106.707.68

ÓRGÃO 04.00 SECRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE 04.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNÇÃO 10 SAÚDE

subfuncAo 301 Atenção Básica

PROGRAMA
Assistência Médica. Ambulatória] e Hospitalar
cara a Pooulacão

PROJ/ATIV. 1.002 Construção e reforma das Unidades de Saúde

4.4.90.S1.00 500 Obras e Instalacêes 157.410,73

4.4.90.51.00 732 Obras e instalações 107.068,29

fROJ/ATlV. 1.003 Aquisição de Veículos Equipamentos

B4.90.52.00 500 Equpamentos e Material Permanente 100.000.00

subfuncAo 303 Suporte Piofilâtíco e Terapêutico

PROJ/ATIV 2.015 Promover a Assistência Farmacêutica

3.3.90.30.00 498 Material de Consumo 2.000.00

4.4.90.52.00 498 Equipamentos e Material Permanente 4.000.00

subfuncAo 304 Viqilãnda Sanitária

PROJ/ATIV 2.016

Programa de Vigilância em Saúde -
Epidemiolóqica e Sanitária

3.3.90.30.00 327 Material de Consumo 76.901.94

ÓRGÃO 06.00
SECRETARIA DE EDUC. CULTURA E
ESPORTE

UNIDADE 05.01 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

FUNCAo 12 educacAo

subfuncAo 361 Ensino fundamental

PROGRAMA 11

Desenvolvimento e Qualidade da Educação
Básica

PROJ/ATIV 1.005

Aquisição de Equipamentos e Material
Permanente

4.4.90.52.00 107 Equioamentos e Material Permanente 119.372.30

ÓRGÃO 07.00 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS

UNIDADE 07.01 DEP/ARTAMENTO RODOVIARIO

FUNCAO 26 Transporte

subfuncAo 782 Transporte Rodoviário

PROGRAMA 22

Modernização do Transporte, Viação e Obras
Públicas

PROJ/ATIV 2.039

Manter o Setor de Transporte, e Obras
Públicas '

4.4.90.51.00 781 Obras e Instalações 212.748.36

SOMA TOTAL 888,209.30

Fonl»

de

Rcrario

DESCRIÇÃO 8,\NC0
Conl»

Bane. DESCRIÇÃO VALOR

500
Município dc Agudo» do
Sul-0067200S4).FMS-
Academia Do Soúdo

Calta

Eron.

Feder»

OOI<72Da]-0
00671006-0 FMS-

ACAOSVUA DE SAÚDE 146.610.73

732
Trantí. Espociab •
4100301- obia»

Beo

BriUI
33J9J.X

Tianaf. Eapoctaf» -
4100301- obra» 203.775.97

49B
06.400-CEP-FMS

AssItISncia Farmaeóulica

Caixa

Eeon.

Feder»

006.40-0
CEF-FM3

Ai»l»t&neía

FarmacduUca 6.000.00

500
00.42.7 CEF-Ron FMS-

Progr. VIQIASU5 In

Caila

00IL42-7

Inveatlmonto para
aquisição do
Eauioarncmo» 100.000.00

327
06.42-7 CEF-Ron FMS-
Piogr. VIGtASUS In

Ctixi

Eron.

Federa

00&42-7

lnv»&ténerdo para
aquialção do
EauioamcMos 76.901.94

107
Banco do Brasil SA.

2260-7 14.645-5
Basco do

Draúl
I4.M5-S

Tranar.Salsrio

EducsçSo 119.37230

781
Banco do Brasil S A.
2266-7 32467-0 •

Banco do

Braiil
32487.6

Pavimenlação Bairro
TaboSo 202.74836

SOMA
855.40930

Art. 3® - Para cobertura de parte do crédito especificado no artigo anterior,
será utilizado o excesso de arrecadação advindo de rendimentos de aplicação
financeira dos recursos;

atendendo as previsões orçamentárias previstas em lei anual.,
Art. 4®. Esta Lei entra em Mgor ria data de sua publicação, levogadas as dispo

sições em contrário. | '
Agudos do Sul, 09 de março de 2022.'

Jesse da Roctia Zoellner- Prefeito Munid.ial

' LEI N® 1117 I
De 09 de março de 2022 |

■ALTERA E ACRESCE A REDAçAO DO ART. 8» DA LEI MUNICIPAL N." 993,
DE 04 DE MARÇO DE 2020. ' '

ACÂMARAMUNICIPALDEAGUD03 DO SUL, Eslado dj Paraná, aprovou
e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1®-Flca alterado e acrescido a redação do art. 8® da Líi Municipal n® 993
de 04 de março de 2020, que passa a tera seguinte redação:

Art. 8® t
I - 03 (três) representantes do Poder Executivo Municipal!
a )
b ) i
C) I
11-06 (seis) representantes da Sociedade Civil:

RUBEÍCA FONTE DISCRIMINAÇÃO VALOR

1.3.2.1.00.1.1.76 500 Remun. de Dep: Bancários • Recursos do

Sistema Ünicb de Sáúde.-SUS Aca'demia 10.800.00

1.3.2.1.00.1.1.83 732 Remua de Dep. Bancários Obras Públicas
732 10.000.00

1.32.1.00.1.1.81 781 Rarrun. da [Tep. Bancários do Infratestr. em

pavknentàçSa pedra irrog. 1761 10.000,00

80MA 30.600,00

Art. 2® • Para cobertura de parte do crédito especificado no artigo anterior,
será utilizado como recursos o satdo das fontes financeiras do exercício
anterior, a saber:

Art. 4® Fica alterada a programação financeira de desembolsos com a inclusão
dos valores acima para fins de execução orçamentária.

Art. 6®- Roa alterado o Anexo I da Lei Municipal n" 1073^021 de 05 de julho
de 2021 - (PPA2022-2025), adicionando-se os valores do artigo 1®.

Art. 6®-Fica alterado o Anexo Ida Lei Municipal n® 1074/2021 de 05 de Julho
de 2021 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 2022, incluindo-se os valores
do artigo r em seus respectivos programas

Art. 7® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário

Agudos do Sul, 09 do março de 2022.
JESSE DAROCHAZOELLNER- PREFEITO MUNICIPAL

LH N®. 1116/2022
De 09 de março de 2022

Ratifica a 4® Alteração e Consolidaçâodo Contrato do Consórcio Metropolitano de
Saúde eAssistência Soda! do Paraná • CCMESP e autoriza a permanênda do mu-
nidpio de Agudos do Sul no agora denominado CONSÓRCIO METRCPCLIT/V^O
DE SERVIÇOS DO PARANA • COMESP e dá outras providêndas.

O Prefeito Munidpal de Agudos do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Munidpal aprovou e eu sandono a presente Lei:
Art. 1®. Fica ratificado na íntegra a 4» Alteração e ConsoTidaçâo do Contrato do

Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná • COMESP. celebrado com os
Municípios Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa
Nova. Bocaiúva dp Sul, Campina Grande do Sul, Campo doTenente, Campo Largo,
Campo Magro, Cerro Azul, ColOTibo, Contenda, Curitiba, DoutorUlysses, Guaratuba
Fazenda Rio Grande, ttaperuçu. Lapa. Mancfirituba, Piên, Pinhais, Rraquara. Pontal
do Paraná, Quatro Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul, Rio Negro, São José
dos Pinhais, Tyucas do Sul, Tunas do Paraná.

Art. 2®. O Consórdo MelropoFitano de Servíçosdo Paraná-CCMESPse organiza
com aspecto muRífinaütárío, com a finalidade de desempenhar as mais diversas ativi
dades para oalcance de seus objetivos nas áreas de políticas públicas de saúde ede
assistência social, sanean^nto, agricultura familiar, segurança.tecnologla, inovação,
meio ambiente, gestão terraorial, espertes, patrimônio cultural, turismo, vigllânda em
saúde, recursos minerais, energia elétrica, iluminação púbGca, produtos de origem
animal e vegetal, manutenção de vias púbicas, entre outras atividades, conforme
define a 4® Alteração e Consolidação do Contrato do Consórdo Metropolitano de
Serviços do Paraná, que segue em anexo e é parte integrante da presente lei.

Art. 2®. Fica autorizado a permanência e participação do Município de Agudos do
Sul no Consórdo Metroporrtano de SeiMços do Paraná, nos termos da 4® Alteração
e Consoldaçáo do Contrato do Consórdo Púbico.

Art 3o. C Município de Agudos do Sul continuará a contnTruIr, pelo sistema de
rateio, para a manutenção e prestação dos serviços pelo COMESP, nos termos
previstos no Contrato de Consórcio Púbico, bem como em Estatuto da Entidade,

b) 02 (duas) Pessoa com Dendênda.
c )
d) 01 (um) representante da Escola Estadual Rui Barbosa
e) 01 (um) representante dos pais de Pessoa com Deficlâiida.
III - 01 (um) representante da Câmara Munidpal de Verea dores.
IV - 01 (um) representante da AHa Comp!e)ddade. .
V - 01 (um) representante da Rede de Proteção Municlpa
§1"
§2®
§3®
§4® - Fica fixado o quorum mínimo de 50®/o (cinqüenta po,* cento) dos repre

sentantes para dar infdo as reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiênda.

Art. 2® - Cs demais dispositivos constantes na Lei Munidplil de n® 993, de 04
de março de 2020 permanecem inalterados. ,

Art. 3® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica^ âo, revogadas as
disposições em contrário. |

Agudos do Sul, 14 de fevereiro de 2022.
JESSÉ DAROCHAZOELLNER - PREFErrC

PORTARIA N' 037/2022
Sumula: Nomeia autoridade sanitária municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDOS DC SUL, Estado <!o Paraná, no uso

de suas atribuições legais:
RESOLVE
Art. 1® - Nomear Thaís de Lima Dranka, Técnica em Enfermagem, RG

12.407.565-3/SSP/PR, para atusi como autoridade sanitária m' inldpal nas ações
de Vigilância Sanitária, Ambiental, VIgiagua e Saúde do trabalhador.

Art. 2® > As prerrogativas do cargo são de fiscalização, oriéntação, autuação
e aplicação de multas decorrentes de infrações cometidas ontra a legislação
\ngente. I

Art. 3® • Esta Portaria entra em vigor na data de sua publli^açâo, revogadas
as disposições em contrário. {

Agudos do Sul, 07 de março de 2022.
JESSE PA ROCHA ZOELLNER. PREFEITC MUNICIPAL

PORTARIA N'03812022 |
SumulaiNomela autoridade eprdemiológica
e sanitária municipal. I
A PREFEITA MUNICIPAL DE AGUDOS DO SUL, Estado do Paraná, no uso

de suas j
atribuições legais: i

RESOLVE I
Art. 1® • Nomear Amanda Peres,Pinhal. Enfermeira, RG 1IU40.885-5/SSP/

PR, pára atuar }
como autoridade epidemiolóoica municipal nas ações de Vigilância Epíde-

miológica. Vigilância '
Sanitária, Imunização, Mortalidade/Natalidade e Endemias.
Art. 2® - As prerrogativas do cargo são de fiscalização, orientação, autuação

e aplicação de j
multas decorrentes de Infrações cometidas contra a leglsl8i.:ão Mgente.
Art. 3® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadasas disposições em |
contrário.

Agudos do Sul, 07 de março de 2022. '
JESSE DAROCHAZOELLNER-PREFEITO MUNICIPAL

i

^Prefeitura Municipal de Piên
CHAMAMENTO PUBLIÇO N® 03/2022

PROTOCOLO 570/2022
O MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, através da Comissão Per

manente de Licitações nomeada pela Portaria n® 02/2021 e da Comissão
Especial de Credenciamento, instituída através da Portaria n® 346/2021
toma público que se encontra aberto Processo Administrativo para CRE
DENCIAMENTO PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
MÉDICOS (CLINICO GERAL) PELO PERÍODO DE 40 (QUARENTA) E 20
(VINTE) HORAS SEMANAIS PARAATENDIMENTO NAUNIDADE CENTRAL
DE SAÚDE E/OU EM UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA,
DE SEGUNDA À SEXTA-FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 E DAS 13:00 AS
17:00. respeitando a legislação em vigor e regras estabelecidas em Edital.
Qualquer empresa que cumpra com as condições, restrições, critérios e
exigências presentes no edital, que demonstre interesse em credenclar-se,
poderá fazê-lo protocolando o pedido junto á Comissão Permanente de Uci-
taçôes - prédio da Prefeitura Municipal de PíÔn sito a na Rua Amazonas, n®
373, Centro, Piên/PR, informando Interesse na forma estabelecida em edital,
acompanhado dos documentos exigidos para o Credenciamento. O Edital
completo do presente Chamamento Público permanecerá à disposição dos
interessados no endereço http://www.pÍen.pr.gov.brAransparencla/licitacoes/
e na Secretaria Municipal de Administração e Finanças -Setor de Licitações,
a partir do dia 07 de março de 2022.

Piên /PR, 02 de março de 2022.
Marcos Aurélio MeleneK - Presidente da Comissão Permanente de licitações

PREGÃO ELETRÔNlCp N® 22/2022
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de medicamentos

que pertencem à REMUME (Relação Municipal de Medicamentos Essen
ciais), para distribuição gratuita. Edital disponível no site: \wvv/.plen.pr.gov.
br. Entrega das propostas: a partir de 04/03/2022 no site Bolsa Brasil de
Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 23/03/2022 ás 09h30 (horário de
Brasília) no site Já citado.

Piên/PR, 02 de março de 2022.
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREGÃO PRESENCIAL N® 23/2022
OBJETO: Registro de preços de produtos alimentícios perecíveis (itens

de panlficaçâo), em atendimento as Secretarias Municipais. Edital dispo
nível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 08/03/2022. Entrega das

propostas; a partir de 08/03/2022 das 08h00 às I2h00 e das 13h00 ás
17h00 no Setor de Licitações situado na Rua Amazonas, n® 373, Centro
- Piên/PR ou via correios. Abertura das Propostas: 24/03/2022 às 09h30
(horário de Brasília) na Sala de Licitação, situada na Rua Amazonas, n®
373, Centro - Piên/PR.

Plên/PR, 04 de março de 2022.
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 24/2022
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de pneus e

câmaras de ar para veículos da frota municipal, em atendimento as Se
cretarias Municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir
do dia 08/03/2022. Entrega das propostas; a partir de 08/03/2022 no site
Bolsa Brasil de Licitações • BLL. Abertura das Propostas: 25/03/2022 às
09h30 (horário de Brasília) no site Já citado.

Piên/PR, 04 de março de 2022.
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 25/2022
OBJETO; Registro de preços para eventual aquisição de troféus e

medalhas, utilizados nas premiações dos campeonatos municipais,
conforme solicitação da Secretaria de Esportes, Cultura e Lazer. Edital
disponível no site: www.pien.pr.90v.br a partir do dia 09/03/2022. Entrega
das propostas: a partir de 09/03/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações •
BLL. Abertura das Propostas: 28/03/2022 às 09h30 (horário de Brasília)
no site Já citado.

Plên/PR, 07 de março de 2022.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO PRESENCIAL N® 26/2022
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de caminhão Munck, manutenção elétrica Interna e externa e
Instalação de padrões de entrada, substituição e Instalação de luminárias,
manutenção em eletroeletrônicos e eletrodomésticos em geral em aten
dimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no site: www.pien.
pr.gov.br a partir do dia 09/03/2022. Entrega das propostas: a partir de
09/03/2022 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 no Setor de Licita
ções situado na Rua Amazonas, n® 373, Centro - Plên/PR ou via correios.
Abertura das Propostas: 29/03/2022 às 0gh30 (horário de Brasília) na
Sala de Licitação, situada na Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

Piên/PR, 07 de março de 2022.
Marcos Aurélio Melenek - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N" 27/2022 1
OBJETO: Contratação de empresa especializada para'a prestação de

serviço de locação e recargas de gases medicinais, confomie solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. Edital disponível no site; wvw.píen.pr.gov.br
a partir do dia 14/03/2022. Entroga das propostas: a partir de 14/03/2022 no
site Bolsa Brasil de Licitações • BLL. Abertura das Propostais: 30/03/2022 às
09h30 (horário de Brasília) no site Já citado. '

Piên/PR, 08 de março de 2022. [
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREGÃO {;LETRÔNICO N» 28/2022 ]
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfálllca

RR-iC, para execução de projetos de pavimentação asfáilici com execução
direta, conforme solicitação da Secretaria de Viaçâo e Serviços Rodoviários.
Edital disponível no site: www.plen.pr.90v.br a partir do dia 10/C>3/2022. Entrega
das propostas: a partir de 10/03/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL
Abertura das Propostas: 31/03/2022 às 09h30 (horário de,Brasília) no site
Já cHado. l

Piên/PR, 08 de março de 2022. ,
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREOÃO PRESENCIAL N» 29/2022 '
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Ferragens e Fer

ramentas e equipamentos para atendimento as Secretarias Municipais. Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.bra partir do dia 10/03/2022. Entrega das
propostas: a partir de 10/03/2022 das OShOO às 12h00 e das [iShOO às 17h00
no Setor de Licitações situado na Rua Amazonas, n® 373, Ceníro - Plên/PR ou
via correios. Abertura das Propostas: 06/04/2022 ás09h30 (ho|/ário de Brasília)
na Sala de Licitação, situada na Rua Amazonas, n® 373, Centro-Piên/PR.

Plên/PR. 08 de março de 2022. j
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal

PREGÃO PRESENCIAL N® 30/2022 I
OBJETO; Registro de Preços para eventual aquisição de m rteríals elétricos

em atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponív<ri no site: www.
pien.pr.gov.br a partir do dia 10/03/2022. Entrega das propo stas: a partir de
10/03/2022 das OShOO às 12h00 e das 13h00 ás 17h00 no Sejor de Licitações
situado na Rua Amazonas, n® 373, Centro- Piên/PR ou via c< ireíos. Abertura
das Propostas: 07/04/2022 ás 09h3b (horário de Brasília) na S ala de Licitação,
situada na Rua Amazonas, n® 373, ICentro - Piên/PR. |

Plên/PR, 08 de março de 2022. j
Marcos Aurélio Melenek • Pregoeiro Municipal
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Detalhes processo licitatório

i

-Informações Gerals-

Entidade Executora MUNICÍPIO DE PIEN

1  Ano* 2022

N® licitação/dispensa/inexigibilidade* 28

Modalidade* Pregão

Número edital/processo* 028/2022

Instituíção' Financeira
I
I

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilateraís de crédito-

O72

Voltar

Descrição Resumida do Objeto* Registro de preços para eventuai aquisição de emulsão asfálüca RR-IC, para

execução de projetos de pavimentação asfáltica com execução direta, conforme

solicitação da Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários,

Forma de Avalição Menor Preço V -

Dotação Orçamentária* 0500115152000520104490510000

Preço máximo/Referência de preço - 133.050,00

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura dasiPropostas

NOVA Data da Abertura das propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

09/03/2022

31/03/2022 Data Registro

Data Registro

10/03/2022

ê
Há Itens exclusivos para EPP/ME?

I  Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? ■

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: o,oo

Data Cancelamento

BsiÃsJr

CPF: 9663549S8 fLoaoutl 1  I



tra$:ado
Distribuidora i
de Asfalto
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Araucária/PR, 17 de março d 5 2022

I

AO PREGOEIRO ■
i

Município de Piên/PR

REF: Pregão Eiétrônico n° 28/2022

'  TRAÇADO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
n° 00.472.805/0023-43, com sede na Rua Michei Nahum Saiib, n° 42, Bairro Ttiomaz Coeiho, Araucária/PR, vem,' por seus procuradores
infra-firmados, apresentar iMPUGNACÃO AO EDITAL, nos termos do edital e da iei gerai de iicitações, suscitando para tanto as razoes

de fato e de direito abaixo, e ao finai requerendo.

1. Preâmbulo

Trata o presente Processo Licitatório Pregão Eletrônico N° 28/2022, deste digno Município, de busca de

empresas aptas ao fornecimento de "emulsão asfáltica RR-1C" nos termos do editai de regência.

Entretanto, o instrumento Convocatório do certame em epígrafe, subscrito por Vossa Sentioria, salvo melhor

iuizo. apresentou •um importante equivoco, vaie dizer: a) a falta de autorização da ANP como requisito de qualificação técnica;

2. Dos Fatos e Fundamentos

2.1. Da Necessária Autorização da Agência Nacional do Petróleo Para Distribuição de Produtos

Asfálticos Derivados de Petróleo ■ Documentos de Habilitação

I

Douto Pregoeiro, analisando os termos do edital, em especial seu item 14 - da habilitação, verifica-se que

entre as exigências de qualificação das empresas interessadas em participar do referido processo licitatório, salvo [melhor juízo, pouco ou
quase nada há sobre a qualificação técnica a ser exigida dos iicitantes quanto aos produtos asfálticos derivados de'petróleo. }

i  I

Circunstância deveras preocupante, quando falamos em aquisição de insumos pela Administração Pública.

Liaiificação técnica comprovada através de atestados é a única forma do Administrador probo conhecer a enpresaAté porque, a c

interessada em fornecer para o poder público, não existindo outra forma para tal.
I

E no caso sob análise, não há a menor exigência quanto a tal situação. Não há exigências de apresentação,

pelas iicitantes, de Autorização da Agência Nacional de Petróleo, documento indispensável á comprovação dá qualificação técnica das

empresas que pretendem distribuir produtos asfálticos derivados de petróleo.
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No entanto, normas federais impõem um minimo de qualificação para que empresas pratiquem a

distribuição de insumos asfáiticos, como se passa a expor.

Não se verifica no editai sob anàiise exigência de que o iicitante possua no minimo registro junto a Agência

Nacionai de Petróieo - ANP - para distribuição de insumos asfáiticos.

Ademais, douto Pregoeiro, quanto aos itens de produtos asfáiticos derivados de petróieo, somente o registro

não torna a empresa apta á distribuição do insumo, conforme a normativa abaixo.

Para a comerciaiização e distribuição de insumos asfáiticos, especiaimente a produtos asfáiticos derivados

de petróieo, compete a Agência Nacionai de Petróleo (na forma estabelecida na Lei 9.478/98) autorizar o exercício das atividades que

envoivem o refino de petróieo, sendo a autorização deste Órgão condição fundamentai para a comprovação da habilitação técnica e

também legal da empresa Iicitante, conforme determina a Resolução n° 2 de 14/01/2005/ANP ■ Agência Nacional do Petróleo ■ (D.O.U.

19/01/2005). i''

Em destaque, o Art. 3° da referida Resoiução:

Art. 3°. A atividade de distribuição de asfaitos somente poderá ser exercida por pessoa
jurídica, constituída sob as ieis brasileiras, que possuir autorização da ANP.

Assim, tendo em vista as especificidades dos produtos iicitados, o art. 3° da Resolução ANP 36/2012,

destaca a exigência de que o Distribuidor apresente Certificado de Quaiidade do produto:

Art. 3° A documentação fiscal e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE)
referentes às operações de comercialização e de transferência das emulsões asfàlticas realizadas
pelo Distribuidor deverão ser acompanhados de uma cópia legível do Certificado da Quaiidade
atestando que o produto comercializado atende às especificações estabelecidas no Regulamento
Técnico ANP n° 6/2012.

Parágrafo único. O Certificado da Qualidade deverá ter numeração seqüencial anual e ser firmado
pelo químico responsável pelas análises laboratoriais realizadas, com indicação legível de seu
nome e número da inscrição no órgão de classe, Inclusive no caso de cópia emitida
eletronicamente.

Por isso que não há como habilitar iicitantes que não possuam a autorização da ANP. por ser assim uma

determinação iegal.

Doutro norte, imperioso sinaiar que a Resolução ANP n° 839 de 01/03/21, que estabelece os níveis de

risco associados ao exercido das atividades econômicas regulamentadas pela ANP, classificada em nivei iii (sendo o nivei máximo) para

as atividades de distribuição de asfalto, nos termos do art. 8°. inciso LX.

Art. 8°. São classificadas como nível de risco III as atividades relacionadas aos seguintes atos:
[...]
IX - a autorização para o exercício de atividade de distribuição de asfaitos de que trata a Resolução
ANP n° 2/2005, de 14 de janeiro de 2005;
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A empresa que não possui a devida reguiamentação para distribuição, comerciaiização e impiementação de

produtos asfáiticos derivados de petróleo acaba por facilmente incorrer na aceleração de processos erosivos, carreamento de sólidos e

assoreamento da rede de drenagem, interferências com a qualidade das águas superficiais e subterrâneas, supressão de vegetação

nativa, alteração nos habitats,..., etc. j

Destaca-se também que o próprio Município contratante, em caso de contratar empresa não autorizala pela
ANP pode, em casos de danos ambientais, indenizações de toda ordem, por exemplo, também ser responsabilizada de forma solidária

com a empresa que não possuía tal autorização, já que a Administração Pública deveria ter esse contiecimento legal prévio c

busca adquirir produtos ou insumos asfáiticos.

uando

Responsável por algo é a pessoa, física ou jurídica (de direito privado ou público), que tem, por lei, a

obrigação de zelar, fiscalizar ou administrar certas situações ou bens. Ademais, autor do dano é aquele que, por ação ou omissão,

produziu o mesmo, nos termos do art. 186 do Código Civil. Dentro do Município, a responsabilidade pelo asfalto é da Adminisfiação

Pública local. ; ]

Há assim uma responsabilidade solidária entre o setor público e a empresa contratada. Essa solidarieiade
decorre do fato de é de responsabilidade do setor público que, consoante a legislação, permite que o setor privado preste o serviço de

sua competência. Como é o Poder Público quem faz a escolha da contratada, mesmo sendo através de processo licitatório, tem referida

entidade de direito público, a obrigação de escolher empresa idônea e que prestará serviços de qualidade. Assim, caso haja dano, ojsetor
público será solidáriamente responsável com a empresa concessionária.

Há, neste caso, culpa in e//genc/o. A culpa in eligendo ocorre quando a pessoa faz unia má escolha daquele

em quem se confia a execução ou prática de determinado ato ou o adimpiemento de uma obrigação. Como é o setor público o

responsável pela éscoiha da contratada, deve responder solidariamente pelos danos causados por esta.

A própria Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98) disciplina que quem, de qualquer forma, sabendo da i

conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-iã, incorre para a prática dos crimes previstos
'  ' I

nesta, incidindo incide nas penas a esta cominadas - entre elas prestação de serviços à comunidade; interdição temporária de direitos;

suspensão parcial eu total de atividades; prestação pecuniária; recolhimento domiciliar -.

i  Observe-se que a responsabilidade, não só pela implantação, mas também pela conservação do asfalto,

dentro do perímetro urbano, é do Município, sendo que todo e qualquer dano oriundo de defeitos ou problemas najcamada asfáltica é de

responsabilidade da Prefeitura do Município, parte legitimada para ser acionada judicialmente em ação civil de 'reparação de danos
(legitimidade passiva). i I

I
I

A responsabilidade do Estado está prevista não só na constitucionalmente, como no Código Civil aiisim
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redigidos:

Aft. 37, § 6°, da CF: "As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de
serviços púbiicos responderão peios danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsávei nos casos de doio ou cuipa".

Art. 43, do 00: "As pessoas juridicas de direito púbiico interno são civiimente responsáveis por atos
dos seus agentes que nessa quaiidade causem danos a terceiros, ressaivado direito regressivo
contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, cuipa ou doio".

Ainda, a pretensão indenizatória por danos decorrentes da má conservação do asfalto é prevista no §3°, do

art. 1° do Código de Trânsito Brasileiro, versando assim:

"Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação,
omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o
exercido do direito do trânsito seguro".

Neste viés, o intuito da Peticionante é demonstrar que o editai do certame está bastante flexível quanto ao

item em questão, na medida em que não reproduziu exigências mínimas de atestação ou quaiidade de procluto, tampouco solicita

autorizações das Licitantes, o que também vai de encontro com as normas acima destacadas.

Tal proceder vai muito além de futura alegação de vincuiação ao editai, na medida em que o próprio edital

descumpriu as normas federais atinentes a espécie, sendo que seu reconhecimento nada mais é do que atender o preceito legai ao caso

concreto, não podendo ser absolvido por principio que sabe-se, não é absoluto.

Assim, imperioso seja estabelecido no edital do certame a necessidade de apresentar, a licitante

interessada na distribuição de insumos asfáiticos, a devida autorização da ANP. único órgão responsável no País a certificar de

forma adequada os distribuidores de insumos.

Até porque, exigências necessárias e úteis são autorizados e recomendadas pela legislação pátria,

conforme a Constituição Federal no seu art. 37, inciso XXi, estatuiu que:

"XXi - ressaivados os casos especificados na iegisiação, as obras, serviços, compras e aiienaçôes
serão contratados mediante processo de iicitação pública que assegure iguaidade de condições a
todos os concorrentes, com ciáusuias que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da iei, o quai somente permitirá as exigências de
quaiificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Vaie dizer, qualquer exigência deve, desse modo, guardar estrita pertinência com o objeto da contratação,

razão pela qual, o ato convocatório só pode consignar requisitos e condições que sejam necessárias ao atendimento do interesse

púbiico visado. E no caso concreto é justamente o que se postula: requisitos mínimos de garantias à própria Administração Pública e

seus municipes, que deverão contratar empresa apta à entrega do bem que se licita.
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No que tange à fase de habilitação das licitações, que se destina à verificação da idoneidade dos iicitántes

em contratar com a Administração e sua capacidade de bem executar o objeto desejado, permite a Lei 8.666/93 a exigência de

documentos relativos à: habilitação jurídica; regularidade fiscal e trabalhista; qualificação técnica; e, qualificação econômico-finan :eira;

(artigos 28 a 31, respectivamente).

Como explica Marçai Justen Filho;

"o exercício de determinadas atividades ou o fomecimento de certos bens se encoritram
disciplinados em legislação especifica. Assim, há regras acerca da fabricação e comercialização de
alimentos, bebidas, remédios, explosivos etc. Essas regras tanto podem constar de lei como e' star
explicitadas em regulamentos executivos. Quando o objeto do contrato envolver bens ou atividades
disciplinadas por legislação especifica, o Instrumento convocatório deverá reportar-se
expressamente às regras correspondentes"^ \

Isso quer dizer, Preclaro Pregoeiro, que o exercido de determinadas atividades ou a fabricação de

determinados produtos depende de cumprimento de regras técnicas. A proposta comerciai é que deve conter os critérios técnicos

mínimos do produto, competindo à Administração, do mesmo modo, estipular no instrumento convocatório, sempre justificadamentò, as

características mínimas que o bem ou o serviço devem reunir e, eventualmente, requisitos obrigatórios decorrentes de iegisilação

pertinente, a fim de assegurar a contratação de um objeto satisfatório e compatível com a necessidade que ensejou a instauração do
I

certame. |

Há inúmeros casos de Municípios que desconheciam tal norma, promovendo a alteração do edital jpara
atender as referidas resoluções e muitas outras já incluindo em seus editais tal requisito, como forma de garantia |e segurança à pnipria
Administração Pública.

1

No Pregão Presenciai n" 004/2021, do Município de Barrinha/SP, assim se pronunciou o digno pregoeiri, no
caso concreto anulando o item emuisão asfáitica: 1

■  ■ !

Neste sentido, há de ser reconhecido que nos i

termos do artigo 3° do Resoluç5O'.002/2005 da ANR, a qfividade de distribuição,

do item enmIsQo asfáitica - item 2 fóbieto de irreslanacão no certamet i

vinculo-se ò expedição de autorização'. , .

;  De mesmo modo, o Pregoeiro do Município de Extrema/MG realizou a retificação doj Edital, no Processo
Licitatório de Pregão Presencial n° 109/2021: i

UUSTEN FILHO, Marçai. Comentários à lei de lidtações e contratos administrativos. 12. Ed. São Paulo: Dialética, 2008. p. 434
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Desse modo, a fim de esclarecer, sobretudo, a estreita simetria com os princípios
gerais da administração pública, contidos no art. 37 da Constituição Federal, e
especificamente, os princípios norteadores da iicitação e da administração pública, o
Pregoeiro decide conhecer a impugnação e, no mérito, dar-lhe provimento, inserindo no

edital do Pregão Presencial nS 109/2021 o requisito previsto no Art. 3^ da Resolução ns 02
de 14/01/2005 / ANP -Agência Nacional do Petróleo, bem como a exigência do Cadastro
Técnico Federal emitido pelo íBAMA, uma vez se tratar de atividade potencialmente
poluidora.

Mais, o Pregoeiro do Município de Guapé/MG no Pregão Eietrônico 71/2021:

Dessa forma, parece razoável que a Administração se ajuste à especificação técnica da
impugnante, após analisar o conteúdo da Resolução ANP n.° 16 de 10.6.2010, que estabelece o seguinte;

Art. 3® - Fica regulada, pela presente Resolução, o atividade de refino de petróleo,
que abrange a construção, modificação, ampliação de capacidade e operação de
Refinaria de Petróleo, condicionada à prévia e expressa autorização da ANP.

Assim, visando atender as determinações da legislação que regulamenta a comercialização do
produto, será necessária a apresentação do autorização da Agencia Nacional do Petróleo - ANP.

Pregão Eletrônico 43/2021 de Rio Ciaro/SP:

Sobre iticinsão Jo rugislrii da ANP narii coiiicrcialiy.acai) c Jistrihuicâo dc insumos asfiilticos entre

as exigências de liabilitacilo técnica e legal das licHanles: Da dcliniçfio de di.slribuidor, contida na

RESOLUÇÃO ANP N° 36, de 13.11,2012, DOU 14.11.2012, seç8o I, artigo 2.^ fica evidente a
necessidade da po.sse do documento de auloriznçito, emitida pela ANP, para aipiLsição, manuseio,

comcrcializítçfio e distribuição dc insumos asfiilticos. Com intuito de se atender ao disposto na

RESOLUÇÃO ANP N" 36, de 13.11.2012, de garantir a uquisiçno de produtos normatizados e de
,  qualidade, de se evitar cvenluai.s açdes judiciais, decorretilcs de possíveis danos atnbientais ou fistco-

patritnoniais soíridos por munícipcs, pelo tnamiseio de tiiateriais com procedência duvidosa, esta
Secretaria Municipal dc Obras solicita a rcadequaçao do edital n.° 90/2021. para inclusão do regislro da
ANP entre ns exigências de habilitação técnica e legal das llcilatites.

Assim, como bem apreciado nos casos suso mencionados e, considerando que compete à ANP reguiar as
atividades reiativas à indústria nacionai de petròieo e seus derivados, faz-se fundamentai a comprovação e apresentação, ainda na fase
de tiabiiitação, da autorização expressa da ANP para comerciaiização e distribuição de insumos asfálticos do Licitante interessado na

participação do certame.

Por isso o provimento desta impugnação é medida impositiva,

3. Dos Requerimentos

Em face do exposto, requer a impugnante, o recebimento e juigamento da presente, nos moides de praxe,
com o efetivo acoihimento e deferimento dos argumentos acima lançados, para o fim de:

«• /nc/u/f entre as exigências de habilitação técnica e leaal das llcitantes. Autorização da
ANP para distribuição e comerciaiização de insumos asfálticos e atestados de capacidade

técnica, conforme item 2.1 acima.
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Pede e Espera Deferimento.

Araucária (PR) para Piên (PR), 17 de março de 2022.

LU ANA OLIVEIRA 5 '^"Inado de forma digitalLUAlNMUUVtlttM i por LUANA OLIVEIRA DA
DA /^SU.VA-.02771006073
SILVA:02771 ^  09:49:09 -03'00'

TRAÇADO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
Luana Oliveira da Silva

Procuração n" 30.378

'  I
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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇAO

Trata-se de pedido de impugnação interposto pela empresa TRAÇADO CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA aos termos do Editai do Pregão Eletrônico de n.° 028/2022, que têm por
objeto o Registro de preços para eventual aquisição de emulsão asfáltica RR-IC, paraj
execução de projetos de pavimentação asfáltica com execução direta, conforme solicitação da
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários apresentada tempestivamente via e-mail em
18/03/2022 e que recebe análise,

DAS RAZOES i
I  1

Seja iriduído nas exigêndas de Habilitação Autorização da ANP para distribuição e
comerdaiização de insumos asfáiticos derivados de Petróleo, conforme
fundamentação supra. i

DA DECISÃO I

Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria
impugnada, o Pregoeiro, no uso de suas atribuições iegais e em observância aos princípios e à
legisiação atinente às licitações púbiicas, DECIDE DEFERIR a impugnação imposta peia
empresa TRAÇADO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, e decide alterar os termos do
edital para adequá-lo aos requisitos solicitados, promovendo as aiterações conforme,abaixo:

Inciusão do item abaixo na (Documentação Técnica) do presente editai. \ i

\*AÜtorizacão da AHPj^^ndti^cionãi dé Petróleo) para distnbuiçãg
b cometdaiizacão de insumos asfáiticõB

DA DATA DA SESSÃO , j

Considerando o prazo de publicidade de 08(oito) dias corridos, fica mantida a data para o dia
31/03/2022 às 09:30 no sistema eletrônico. , i

E como fica decidido.

Atenciosamente, 2,.

Pregoeiro/Municipai
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Concessão de diária para seh>idor(a) público(a).

O senhor Claudcmir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Müriicipal de Piên/Estado do Paraná, ilo uso dè ■
suas atribuições legais conferidas pelo' Decreto 002/2021 e
considerando o disposto ria Lei Municipal i.366/2019, ■

RESOLVE:

Art; 1° Coriceder à servidora pública Kátia Regina Rudnick
Caválheiró Fragoso, portadora da cédula de identidade civil coiri RG
n° 2.011.383.8/SC, matricula funcional 4765234, ocupante do cargo
público de Agente Político de Secretária de Ação Social e Defesa
Civil, ó pagamento de diária(s):

Objetivo' da viagem
Período de

afasfámcnto .< ^
Destino

'Quantidade de
diárias

Valór
.N° ' 'do

empenho

Assuntos

Administrativos da

Secret^a .
31/03/2022 Ciiritiba/PR 1 (uma) . 36,00 2413/2022 .

, Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nèsta data.

Art. 3°; Ficarri revogadas as disposições em Contrário,

em 30 de março dé 2022. ■ .

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Adiniriistraçâo e Finánçãs

Publicado por:
,■ . .. LucianaLubkè

, . , . Código ídentificador:B738F3É3:•;;S''.ívj;í! -kc

SÉCRETARIÂ DE AbMiNiStiRAÇÃÓ E finanças
;  : DiSpEnsa DE Licitação n° 25/2022

Comissão Permanente de Licitações .

CONTRATAÇÃO blMÍTA
bisperisa.de Licitação N° 25/2Ó22 . . , ' .

PRÔTOÇOLO: 887/2022
i Objeto: Dispensa de licitação pàrà Aquisiçãp de peças para aquecedor

da piscirià' Üo cárriu, irião. : de obra e deslocamento do técnico.
Conforme Solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa
CivilA: ,^ ;; _ ■ ■ ■ ■ 1

r~ TRATADA: MELO COMÉRCIO, E DISTRIBUIÇÃO DE
<  LTDA
CNPJ: 85G13.303/Ò00L-72,
VALOR: R$ 1.890,00 (Mil oitocentos e hóventa reais).

AUTORIZAÇÃO: 30/03/2022
Publicado por:

Eduardo .Duarte Scheiváraski
Código ídenliflcador:EC661638

séIcRétaRIa De administração e finanças
,  CONTRATO N° 036/2022

ÊXtRÁTO ÜE CONTRATO, . ,

. CÒNTRÁtO N" 036/2022' ■

' Modãlidàde: Reféreri'te a Cqricõrrêriçia ri° 006/2022 -

. Contratado: ITAÚ UNIBANCO S/A
CNPJ: ,60.701.190/0001-04 ,
Objeto: Contratação de Iristitúição Fin^ceirá (banco) autorizada, pelo

.  Banco Central do Brasil, com exclusividade pára operar os.serviços de
processamento e. gerenciamento de créditos provenientes da folha-

.  salariai e outras indenizações aos servidores públicos ativos, agentes
públicosi agentes políticos e empregados públicos da Prefeitura do
Município de Piên. . '

■ Valor estiriiado;: R$ 600.000,00 (seiscentôs mil reais)
Prazo de Vigência: 60 (sessenta) rrieses. ; ,

Data de assinatura: 29 de março dé 2022. i ' : - '

coordenação de contra tos. \
COMPRAS E LICITAÇÕES i

D8'í
.. r; .. i

i-

Publicado.por:
Bémádêté Maguerovski doS Santos

Código Identificador:F5FB9622

secretaria DE ADMINISTRAÇÃO Ê FINANÇAS
AVISO DÉ LICITAÇÃO FRACÃSSADA

ÃVISO DE LICITAÇÃO FRÂCASSADÃ

O Pregoerro do município de Piên, Estado ;do Paraná, rio usi) dê suas
atribuições legais; inforrna que o PREGÃO ELÉTRÔNICÒ n°
28/2022 resultou firacassado. , ; ' ,"i '
Em momento oportuno serão avaliados os itens do edital pará verificar
possíveis errOs que ocasionararii tal situação. : ; ■

■Piên/PR, 31 de márçO de 2022.

MARCOS A URELIO MELENEK
Pregoeiro Muriicipal . ,

'  Public-ido por:. '
' Eduardo Dumte Scheiyafaski|.'

Código Idéritiflcador:Dó25B878 '.

ESTADO DO PARANA
PREFIEITURA MUNIÇIPAL DE PIRÃQUARA!

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUMIA ,
AVISO bk LICITAÇÃO EDITAL DÊ PIIEGÃO ÉLÉTRÔNÍÇÒ

N° 002/2022 SISTEMA DE REGÍSTRÒ DE PREÇCiS ' ' >
PRÔGÈSSO ADMINIStRATI\'Ó N° ÓÓ5/2022 ;

lícitaçãó exclusiva pãrã PARTicidpÃÇÃo de
MICROEMPRÉSAS, EMPRESAS DÉ PEQUENO PQRTE E
MICROEMPREENDEDORES individuais - MEI j,
A Câmara Municipal dê Piraqüara, ÜASG N. 927599, pOrJmêio do
.Pfègóeiro, toma público para conhecimento 'dos iriteressaáo.s,' qiie-ri
sessão publica eletrônica para a realização do pregão elétrciriico no.
sísteiná de registro de preços, cUjo objeto é ci Registro dè preço parà ,
aquisição de'Materiais de limjjeza, higiene,' cozinha e desejáveis:
para a Câiriara Municipal , de Piraquára,' pára entrega de' forma

. parcelada, cohfOrinê o TermO de Refèrêhciá, sCrá realizada.rio dia l3
' de abril de 2022, às 9h por meio do Portal de Compras do 'i joyeiriO

• Federal-www. cOrhprasgoveriiarrieritais.gov, br. • -T- ' ;
Critério dè julgamento: Menor PRÈÇO POR ITEM. ; -

. Valór Máxiitío' Estimado: R$20.046,89 (Vinte mil e qüãreritá'é seis-'
reais e oitenta Criove centavos). ' ■ . , ■ , • - ,
Aquisição de Edital: O Edital, anexos' e dêrriàis docúirièúfos' .
integrantes do preserite processo serão disponibilizados, na íritegrá, rio'
Portal de Coiripras do GOvémo Féderiil '
Www.comprasgOvemamentais.gov.br e no , endereço -eletrônico

' Www.camarapiraqüara.pr.gOv.br/licitacoes ,' podendo tambérft^sêf,
solicitados via e-mail compras@camarapi,raquara.pr.gõV.br; , e
também poderão ser obtidos na sede da Câmara' Municipal ;d,e-
Piraqúara, ■ , no endereço Av. Getúlio Vargas, j ,<1511, |.Cbntro,
Piraquara/PR, nos dias úteis,- no hOrário daS 8 horas às ,12 hojãs e Í3.;
horas às 17 horas. • O fomecimento. diretarriente no lòcaL ácima-
infomiado poderá ser feito .por rneio da gravação de cópia .digital (ern'
■mídia fomecída jielo interessado) ÓU' de cópia irripreSsa, meiliaritè O
-recolhimento • dó ■ valor correspondente ao custo -da respectiva
impressão (nos termos do qUe autoriza o art. Í32, § 5° da Lei Fê Jeral n°
8666/1993 e regulamenta o Decreto Municipal n° 7.359/2019). > .

Piraqúara, 31 de março de 2022.
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Detalhes processo licitátório

.  ■ Entidade Executora

1 ' ■ • ' - ' ' Ano*

N» iidtação/dispensa/inèxigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-InformáçÕes Gerais-

município de pien

2022

28

Pregão

028/2022,

Instituição Financeira

'Contrato de Empréstimo

■"Recursòis provenièhtes dé organismos" internàcionals/multUaterais de créditó'

'  Dotação drçàrhéntária* 05001Í545200052010449Ó51000Ò . " .

■

, Preço' rnáximo/Referência dé preço - 133.050,00

Descrição Resumida do Objeto* Registro de preços para eventual aq'ulsição dè emulsão asfáltica RR-IC, para-
execução de projetos de pavimentação asfáltica com execução direta, conforme
solicitação da Secretaria de Viação e serviços Rodoviáribs."

Forma de Aválição ;

Data de,Lariçamên'to'do Edital

Data da Abertura dás Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

bata de Lançamento do Edital

•  ,-bata ,da Abertura das'Propostas

09/03/2022

31/03/2022 ' Data Registfò

Data Registro

10/03/2022

01/04/2022

Há Itens exclusivos para EPP/ME?

Há cotá dè patticipàçãò para ÊPP/ME? i Percentual de participação:

Voltar-

r"' '
■  - 1

■1 -

I  '
1  .

Ó,00'

:  , r ' '■ Trata-se de-obra com exigência de subcontratação dè EPP/ME? ^ ; L-,

l.L,;-..' Há prioridade jjarã aquisições,de,microempresas,regionais ou locais? 1.,

Data CáriCelamento ni01/04/2022

■cp>:: 966354958 fLoaoutl

V ::í:viv

.1,:

;■ ! . ' -;- j. .

,-l ,.

{  '

1 1-,

1-

■  ■ • .
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